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Déficit do setor público em maio
 foi de R$ 56 bilhões, informa BC

Planos de saúde antigos terão
reajuste máximo de 6,2% em 2026
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São Paulo simplifica a tributação
e exclui mais 174 mercadorias da
substituição tributária do ICMS
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 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

27º C

16º C

Quarta: Dia de sol
com aumento de
nuvens a partir da
tarde. Não chove.

Previsão do Tempo

Governo federal lança Plano Safra
2026/2027 de R$ 525,1 bilhões
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O governo federal lançou
na terça-feira (30) o Plano
Safra 2026/2027. Principal
programa federal de estímulo
ao setor agropecuário brasilei-
ro, a iniciativa vai destinar R$
525,1 bilhões apenas para a
agricultura empresarial duran-
te o próximo ano agrícola.

Do total, R$ 384,9 bilhões
estão reservados para custe-
ar despesas essenciais, como
a compra de insumos, a ma-
nutenção de lavouras e reba-
nhos e a comercialização da
produção. Outros R$ 140,2 bi-
lhões irão para investimentos,
apoiando a modernização pro-
dutiva, ampliação da capacida-
de de armazenagem, irrigação,
inovação tecnológica, renova-

ção de máquinas e equipamen-
tos e o aumento da eficiência
nas propriedades rurais.

Os R$ 525,1 bilhões supe-
ram em R$ 9 bilhões os R$
516 bilhões destinados ao
agronegócio na safra anteri-
or, safra 2025/2026, um incre-
mento de 1,7%. Somado a
outros cerca de R$ 85 bi-
lhões destinados à agricultu-
ra familiar, o financiamento
para o setor agrícola supera
os R$ 610 bilhões.

Segundo o Ministério da
Agricultura e Pecuária, um dos
principais avanços do Plano
Safra 2026/2027 é a redução
das taxas máximas de juros em
linhas estratégicas da agricul-
tura empresarial.     Página 3

Vacinação de adolescentes de
15 a 19 anos contra o HPV

é prorrogada
  Página 6
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Feirão de renegociação de
dívidas em contas de água é
prorrogado até 31 de julho

Brasil fecha Pan-Americano com duas
dobradinhas de ouro e prata no pódio do triplo

Gabriele Sousa dos Santos,
ouro no salto triplo

O salto triplo foi o desta-
que do Brasil - com dobradi-
nha de ouro e prata no pó-
dio, no feminino e masculino,
no último dia de disputas do
Campeonato Pan-Americano
de Atletismo, no domingo
(28), no Estádio Alfonso Gal-
vis Duque, em Medellín, Co-
lômbia. Gabriele Sousa dos
Santos (EC Pinheiros-São
Paulo) e Almir Cunha dos
Santos (Sogipa-RS) ficaram
com as medalhas de ouro. Re-
giclécia Candido da Silva e El-
ton Petronilho com as meda-
lhas de prata.

O Atletismo Brasil disputou
a competição com 30 atletas (15

no feminino e 15 no masculino). E
terminou a competição com 16
medalhas (7 de ouro, 5 de prata e
4 de bronze). O evento qualificou
os campeões para os Jogos Pan-
Americanos de Lima, Peru, que
serão realizados de 23 de julho a
8 de agosto de 2027. 

Gabriele Sousa dos Santos foi
muito regular e superior às adver-
sárias para conquistar a medalha
de ouro com a marca de 14,18 m
(0.2 m/s). A atleta olímpica Gabri-
ele fez quatro saltos acima dos 14
metros e foi a única dentre todas
as competidoras da prova a ultra-
passar a marca.

Gabriele, de 31 anos, treina
com Tania Fernandes de Paula

Moura, também a treinadora
de Regiclécia Cândido da Silva
(EC Pinheiros-SP), de 24 anos, que

conquistou a medalha de prata no
salto triplo com a marca de 13,79
m (-2.0). O bronze ficou
com Mylana Hearn, dos Estados
Unidos (13,75 m, 0.5).

No salto triplo masculino, na
manhã deste domingo (28/6), o
Atletismo Brasil também fez do-
bradinha de ouro e prata. Almir
Cunha dos Santos (Sogipa-RS)
foi o destaque com ouro e a mar-
ca de 17,24 m (-1.0 m/s). Fez dois
saltos válidos, ambos acima dos
17 metros, o outro de 17,05 m (1.6).
Elton Junio dos Santos Petroni-
lho (EC Pinheiros-SP), de 24 anos,
que treina com Kiyoshi
Takahashi, obteve a medalha de
prata, com 16,53 m. A de bronze

ficou com o norte-americano
Brandon Green, com 16,47 m.

O outro ouro do dia veio com
Eduardo Ribeiro Moreira (EC Pi-
nheiros-SP) nos 800 m, com o tem-
po de 1:45.07. Dudu Ribeiro tem
25 anos e treina com Clodoaldo
Gomes do Carmo. A medalha de
prata ficou com o canadense 
Abdullahi Hassan (1:45.17) e a de
bronze com o venezuelano Ryan
Ignaiker Lopez Parra (1:45.90).

A medalha de bronze de Pe-
dro Henrique Nunes Rodrigues
(EC Pinheiros-SP) no lança-
mento do dardo, com 78,96 m,
foi a última conquista da sele-
ção brasileira na competição.
Lars Anthony Flaming, do Pa-
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Haaland decide, Noruega vence
Costa do Marfim e vai pegar o Brasil
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raguai, ganhou o ouro (82,10
m) e Marc Anthony Miniche-
llo, dos Estados Unidos, a de
prata (81,36 m).

A República Dominica foi
primeira no quadro de medalhas
com 11 (8 de ouro, 2 de prata e 2
de bronze). O país ganhou um
ouro a mais que o Brasil, que
terminou com 16 medalhas (7 de
ouro, 5 de prata e 4 de bronze),
seguido do Canadá, com 13 (5
de ouro, 5 de prata e 3 de bron-
ze). Na tabela de pontuação os
três primeiros colocados fo-
ram: Colômbia, com 269 pon-
tos, República Dominicana,
com 207 pontos, e Brasil, com
181 pontos.

A Noruega será adversária
do Brasil nas oitavas de final
da Copa do Mundo. Na terça-
feira (30), a seleção escandina-
va superou a Costa do Marfim
por 2 a 1 em Dallas, e terá pela
frente a equipe brasileira no
domingo (5), às 17h (horário de
Brasília), em Nova Jersey, tam-
bém nos Estados Unidos.

A estrela de Erling Haaland
brilhou. Bem marcado ao longo do
jogo, o atacante mostrou que pre-
cisa de poucas chances para ser
letal. O camisa 9 balançou as redes
pela quinta vez na Copa, a um de
se igualar o craque argentino Lio-
nel Messi, artilheiro da competi-
ção. Pai do astro norueguês, o ex-
lateral Alf-Inge Haaland estava no
estádio e se emocionou.

O Brasil terá pela frente a úni-
ca seleção que nunca derrotou na

história. Em quatro jogos, são dois
empates e dois triunfos noruegue-
ses. O último justamente em uma
Copa do Mundo. Em 1998, na Fran-
ça, os escandinavos ganharam por
2 a 1, de virada, pela fase de grupos.

Eficiência escandinava
Apesar de controlar o jogo du-

rante a maior parte do primeiro tem-
po, a Costa do Marfim pecou na
conclusão das jogadas. Foram duas
chances claras desperdiçadas.

Aos 20 minutos, o lateral Ghis-
lain Konan invadiu a área na es-
querda, driblou o zagueiro Mar-
cus Pedersen e chutou rasteiro,
rente a trave direita, pelo lado de
fora da rede. Sete minutos depois,
Yan Diomandé cruzou pela es-
querda, o também atacante Nico-
las Pépé escapou do lateral Da-
vid Wolfe e finalizou na pequena

área, mas pegou muito mal.
Quando conseguiu se des-

vencilhar da pressão marfinense,
a Noruega saiu na frente. Aos 38
minutos, o meia Martin Odegaard
abriu para Antonio Nusa pela es-
querda. O atacante entrou na
área, levou para a perna direita e
acertou o ângulo do goleiro Yahia
Fofana, que nada pôde fazer.

O brilho do artilheiro
A etapa final foi ainda mais mo-

vimentada, com os Elefantes se lan-
çando ao ataque. Aos nove minu-
tos, o lateral Guéla Doué na entrada
da área pela direita e chutou forte.
A bola explodiu no zagueiro Torb-
jørn Heggem. Na sobra, na cara do
gol, Pépé bateu e o goleiro Orjan
Nyland fez uma bela defesa.

A Noruega, tentando adminis-
trar a vantagem, saía apenas em con-

tra-ataques. Em um deles, aos 20
minutos, Odegaard colocou na área,
o atacante Alexander Sorloth des-
viou de cabeça e Heggen chegou
finalizando, livre, mas o ponta Amad
Diallo salvou em cima da linha.

O próprio Diallo foi quem dei-
xou tudo igual. Aos 28 minutos, o
atacante tabelou com Pépé pela di-
reita, driblou Wolfe, deixou o meia
Sander Berge no chão e mandou
para as redes, marcando um golaço.

A Costa do Marfim, então, foi
quem recuou, dando campo para
a Noruega atacar, tentando apro-
veitar a velocidade dos homens
de frente às costas da marcação.
A estratégia não funcionou. Aos
40 minutos, Oscar Bobb lançou
em profundidade o também meia
Patrick Berg, que, na área, tocou
na esquerda para Haaland deci-
dir a classificação escandinava.

Governo inicia retirada gradual
de subsídios aos combustíveis

A queda recente no preço do
petróleo fez o governo federal
anunciar na terça-feira (30) o iní-
cio da retirada gradual dos subsí-

dios criados para conter a alta dos
combustíveis por causa da guer-
ra dos Estados Unidos e de Israel
contra o Irã.                    Página 3



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 1º DE JULHO DE 2026PÁGINA 2

Estado de SP deve ter protocolo
para atuar em manifestações

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA - ”... ninguém há que se esforce comigo, a não ser
Miguel, vosso príncipe ” Daniel 10.21

Decisão da Primeira Turma do
Superior Tribunal de Justiça (STJ)
impõe ao estado de São Paulo a
construção e apresentação de um
protocolo para a atuação de for-
ças policiais em manifestações
públicas, adequando o uso esta-
tal da força. 

O acórdão, datado do último
dia 16 e divulgado pelo tribunal
na última sexta-feira (26), dá o pra-
zo de 60 dias corridos para a ela-
boração do documento, além de
estabelecer exigências mínimas.

A decisão atende a um pedi-
do da Defensoria Pública do Es-
tado de São Paulo, protocolado
em 2014 e motivado pela atuação
violenta da Polícia Militar em pro-
testos de 2011 a 2013.

Na ação inicial a Defensoria

apontou detenções indevidas,
inclusive em massa, uso excessi-
vo de força e a utilização de mu-
nição tática, como bombas de
efeito moral e balas de borracha,
sem justificativa.

“Acima dos interesses indi-
viduais das autoridades públicas
prevalece o direito à crítica, dinâ-
mica com a qual qualquer poder
constituído deve conviver. Nes-
sa perspectiva, embora as mani-
festações até certo ponto pacífi-
cas em espaços públicos gerem
transtornos inerentes, como re-
tenções no trânsito ou impactos
na limpeza urbana, tais externali-
dades configuram um ônus que
deve ser considerado como tole-
rável, em prol da liberdade de ex-
pressão”, cita o documento, pro-

ferido pelo relator no STJ, minis-
tro Paulo Sérgio Domingues.

A segunda instância, no Tri-
bunal de Justiça de São Paulo,
considerou que não cabia ao Ju-
diciário interferir nas políticas de
segurança, porém o STJ aceitou
o recurso da Defensoria e consi-
derou que há omissão do estado
na regulamentação e no controle
de eventuais excessos praticados
pela PM, acolhendo parcialmen-
te os pedidos iniciais.

“A pretensão da Defensoria
Pública estadual não visa impe-
dir a atuação estatal, mas trazer
balizas orientadoras para delimi-
tação de situações em que a for-
ça policial poderá e deverá agir,
privilegiando o uso proporcional
e progressivo da força”, afirmou
Domingues, que determinou ain-
da a “adequação dos protocolos
de atuação da Polícia Militar du-
rante as manifestações públicas”.

A decisão do ministro tam-
bém entende que a Constituição
Federal garante o direito a mani-

festações pacíficas e que forças
públicas de segurança devem
avaliar de maneira criteriosa quan-
do representam risco e exigem
operações de choque.

“Foi determinada, no dia 16, a
confecção de um relatório diagnós-
tico apontando os problemas estru-
turais relacionados à atuação da Po-
lícia Militar paulista no policiamento
ostensivo de manifestações públi-
cas, também em 60 dias, além de um
protocolo de autuação da Polícia
Militar do Estado de São Paulo, em
atos e manifestações públicas”.

O protocolo inclui algumas
exigências: que não sejam im-
postos limites de tempo e lugar
para reuniões e manifestações
públicas; que o uso de armas de
fogo e balas de borracha seja
banido, “salvo nas hipóteses le-
gais cabíveis”; que os policiais
sejam identificados, de forma vi-
sível; que seja indicado um ne-
gociador civil; que caso haja de-
cisão de dispersão ela seja co-
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municada aos manifestantes,
com tempo hábil para que eles
possam atendê-la; que haja re-
gras para utilização de gás lacri-
mogênio e bombas de efeito mo-
ral; que a Tropa de Choque seja
utilizada somente após a decisão
de dispersão e em casos graves;
que nenhum cidadão seja impe-
dido de registrar os agentes; e
que haja um plano para capacitar
e treinar as forças policiais.

O documento ainda prevê
que organizações civis que atu-
am em segurança pública e na
defesa de instituições democrá-
ticas e dos direitos humanos con-
tribuam para o documento final,
através de audiências públicas.

Procurado, o governo do es-
tado de São Paulo informou que
foi notificado da decisão, que está
em análise pela Procuradoria Ge-
ral do Estado. (Agência Brasil)

SP simplifica a tributação e exclui mais 174
mercadorias da substituição tributária do ICMS

O Estado de São Paulo exclui-
rá mais 174 mercadorias do regi-
me de substituição tributária (ST)
do ICMS a partir de outubro de
2026. Entre os itens estão materi-
ais elétricos, ferramentas, auto-
peças e refrigeradores. É o quin-
to conjunto retirado do regime.

Com isso, o movimento já
abrange quase dois terços dos
produtos antes submetidos à
complexidade e aos custos da
substituição tributária. A medida
foi publicada por meio de portaria
no Diário Oficial na terça-feira (30).

A modalidade significa a co-
brança do imposto no início da ca-
deia de produção ou na importação,
considerando na base de cálculo a
estimativa do valor na venda final
ao consumidor no mesmo estado.
A eliminação gradual vem ocorren-
do desde o ano passado.

A medida dá continuidade ao
processo de simplificação tributá-
ria conduzido pela Secretaria da
Fazenda e Planejamento (Sefaz), no
âmbito do plano “São Paulo na
Direção Certa”, com o propósito
de construir o melhor ambiente de
negócios do país e um Estado mais
eficiente, transparente e competi-
tivo. Entre as entregas recentes
estão a modernização do conten-
cioso, inovações como o Pix IPVA
e a progressiva eliminação de
obrigações acessórias que one-
ravam os empreendedores.

Outro aperfeiçoamento ocor-
reu em março de 2026, quando a
Sefaz publicou portaria que redu-
ziu de 24 para 12 meses o prazo
de devolução dos créditos de
estoque.

A reformulação da tributação
do consumo no Brasil não prevê

mais a substituição tributária, ain-
da amplamente utilizada pelos Es-
tados no ICMS. A redução gradu-
al e planejada dos produtos sujei-
tos à ST no estado de SP conver-
ge, assim, com essa transição.

Com essa iniciativa, São Pau-
lo consolida a diretriz de revisão
e redução da substituição tribu-
tária e reforça a construção de
um ambiente de negócios moder-
no e competitivo.

O plano São Paulo Na Dire-
ção Certa reúne um conjunto de
medidas voltadas à moderniza-
ção da gestão pública, com foco
na eficiência do gasto, respon-
sabilidade fiscal e ampliação dos
investimentos. A iniciativa inclui
ações como a reestruturação de
órgãos e agências reguladoras,
revisão de benefícios fiscais, alie-
nação de ativos, racionalização de

despesas e modernização de sis-
temas administrativos, com des-
taque para a renegociação da dí-
vida com a União e melhorias nos
processos de compras públicas.

Na prática, o plano vem con-
solidando um ambiente mais fa-
vorável a investimentos, impul-
sionando o crescimento econô-
mico e a geração de empregos. A
gestão eficiente permitiu avan-
ços em áreas como infraestrutu-
ra, saúde, mobilidade e desenvol-
vimento urbano, além de ganhos
fiscais que viabilizam a continui-
dade de políticas públicas essen-
ciais. O Estado também tem se
destacado em discussões nacio-
nais, como a reforma tributária,
demonstrando que é possível
conciliar responsabilidade fiscal
com desenvolvimento econômi-
co e social. (Governo de SP)

Feirão de renegociação de dívidas em contas
de água é prorrogado até 31 de julho

Os clientes da Sabesp têm
mais 30 dias para aproveitar as
condições especiais da campa-
nha “Acertando Suas Contas” e
podem agora parcelar seus débi-
tos renegociados diretamente na
fatura. A nova forma de paga-
mento foi regulamentada pela
Agência Reguladora de Serviços
Públicos do Estado de São Paulo
(Arsesp) com o objetivo de dimi-
nuir o número de inadimplentes.
De acordo com essa norma, a dí-
vida repactuada pode aparecer na
própria conta, desde que seja
mostrada separadamente, com
indicação de qual parcela está
sendo cobrada e do total do acor-
do feito com a Companhia.

Os consumidores continuam

contando com as opções de par-
celamento anteriormente ofereci-
das pela Sabesp: em até 24 vezes
no cartão de crédito ou através
do PIX. Pode participar quem ti-
ver débitos pendentes com a
Companhia, independentemente
do tempo de atraso. O abatimento
de 100% em juros, multas e corre-
ção monetária é automático para
negociações dentro da campanha.
Já o desconto no valor principal
(a dívida original) é progressivo e
pode chegar a 80%, variando con-
forme o perfil da conta e a situa-
ção cadastral do imóvel.

A possibilidade de quitar os
débitos renegociados direto na
conta mensal traz mais flexibili-
dade e facilita a organização fi-

nanceira dos inadimplentes. É
parte de um grande esforço da
Sabesp para aprimorar a cada dia
a experiência do cliente. A cam-
panha já beneficiou cerca de 128
mil clientes, totalizando mais de
110 milhões em descontos con-
cedidos em 2026.

Ainda de acordo com as no-
vas regras, os consumidores resi-
denciais poderão solicitar um
novo parcelamento caso o primei-
ro não seja cumprido. Os clientes
também têm direito a quitar anteci-
padamente suas dívidas, pagan-
do tudo antes do prazo ou adian-
tando algumas parcelas. Nesse
caso, terão direito à redução pro-
porcional dos juros e demais acrés-
cimos futuros. A regulamentação
da Arsesp garante tratamento di-
ferenciado aos beneficiários das
tarifas social e vulnerável.

A Tarifa Vulnerável concede
desconto de 78% para famílias
cadastradas no CadÚnico com
renda per capita de até um quar-
to do salário mínimo. Já a Tarifa
Social I prevê redução de 72%
para famílias com renda per capi-
ta de até meio salário mínimo,
também inscritas no CadÚnico.
O benefício também pode con-
templar desempregados com úl-
timo salário de até três salários
mínimos, moradores de habita-
ções sociais e famílias com pes-
soa com deficiência ou idoso de

65 anos ou mais que receba o Be-
nefício de Prestação Continuada.

A ampliação também passou
a incluir famílias que vivem em
núcleos urbanos informais pas-
síveis de regularização. Nesses
casos, o desconto é de 50% so-
bre o consumo de até 15 metros
cúbicos, por 24 meses contados
a partir da ligação. A medida abriu
espaço para que moradores de
favelas, áreas de habitação soci-
al e regiões com maior dificulda-
de de acesso regular aos servi-
ços de saneamento fossem incor-
porados ao programa.

Para terem acesso ao benefí-
cio, os interessados devem estar
inscritos no CadÚnico e atender
aos critérios de renda estabeleci-
dos para cada categoria. O uso do
cadastro como base de identifica-
ção simplifica a inclusão das famí-
lias elegíveis e ajuda a direcionar
o desconto a quem mais depende
da redução da conta de água e
esgoto no orçamento mensal.

Para quem busca agilidade,
os canais digitais da Sabesp são
a forma mais rápida de atendi-
mento. O WhatsApp, que já aten-
de 2,5 milhões de pessoas men-
salmente, oferece soluções pelo
número (11) 3388-8000. A unida-
de móvel “Van Bora” também se-
gue percorrendo o estado para
facilitar o atendimento presenci-
al aos clientes. (Governo de SP)

Sistema de Wi-Fi gratuito embarcado entra
em fase de testes em trem da Linha 7-Rubi

Com o objetivo de aprimorar
a experiência de viagem dos pas-
sageiros e oferecer mais conecti-
vidade durante o trajeto, a TIC
Trens inicia, na segunda-feira
(29), a fase de testes do sistema
de Wi-Fi gratuito embarcado nos
trens da Linha 7-Rubi.

Nesta primeira etapa, o servi-
ço estará disponível exclusiva-
mente no trem de prefixo D707,
que participará de um projeto pi-
loto com duração de 30 dias. Du-
rante esse período, os passagei-
ros poderão acessar gratuitamen-
te a internet enquanto viajam.

Ao longo da fase de testes,
serão monitorados aspectos

como estabilidade da conexão,
cobertura do sinal, desempenho
da rede e comportamento do sis-
tema em diferentes condições
operacionais. Os resultados des-
sa avaliação servirão de base
para a expansão do serviço de
Wi-Fi gratuito embarcado para os
demais trens da Linha 7-Rubi.

Com a disponibilização do
serviço, os passageiros poderão
utilizar aplicativos de mensagens,
acessar redes sociais, consultar
informações e consumir diferen-
tes conteúdos digitais durante o
trajeto, respeitadas as condições
de uso da rede.

“O mundo está cada vez mais

conectado e o transporte sobre
trilhos também acompanha essa
transformação. É no deslocamen-
to diário que muitos passageiros
aproveitam para adiantar ques-
tões que podem ser resolvidas
online ou acompanhar conteú-
dos de entretenimento. A conec-
tividade tem potencial para trans-
formar o tempo de viagem em um
período ainda mais útil e é isso
que queremos avaliar nesta fase
de testes”, destaca Pedro Moro,
diretor-presidente da TIC Trens.

O serviço de Wi-Fi gratuito
embarcado opera de forma segura
e em conformidade com a Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD).

Para utilizar, basta conectar o
dispositivo à rede TICTrens
WiFi. Após a conexão, a página
de acesso será exibida automati-
camente. Caso isso não ocorra, o
passageiro poderá abrir qualquer
navegador de internet para inici-
ar o processo.

Na tela inicial, é necessário
selecionar a opção “Cadastre-
se”, concordar com os termos de
uso e preencher as informações
solicitadas, como nome comple-
to, e-mail, data de nascimento e
demais dados requeridos. Em se-
guida, basta clicar em “Conectar”
para começar a navegar. (Gover-
no de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : vereadores e vereadoras que se identificam

como cristãos, devem demonstrar que DEUS Não Aceita fanatis-
mos e idolatrias por riquezas e glórias mundanas ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : prefeito, vice e secretariado que se identificam

como cristãos, devem demonstrar que DEUS Não Aceita fanatis-
mos e idolatrias por riquezas e glórias mundanas ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : deputados e deputadas que se identificam

como cristãos, devem demonstrar que DEUS Não Aceita fanatis-
mos e idolatrias por riquezas e glórias mundanas ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : o governador e secretariado que se identifi-

cam como cristãos devem demonstrar que DEUS Não Aceita fana-
tismos e idolatrias por riquezas e glórias mundanas ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Copa Fifa 2026 : deputados(as) e senadores(as) que se identi-

ficam como cristãos devem demonstrar que DEUS Não Aceita
[literatura bíblica] fanatismos e idolatrias por riquezas e glórias
mundanas ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Copa Fifa 2026 : presidente, vice e ministros(as) que se apre-

sentam como cristãos devem demonstrar que DEUS Não Aceita
fanatismos e idolatrias por riquezas e glórias mundanas ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Copa Fifa 2026 : dirigentes, sócios(as) e filiados(as) que se

apresentam como cristãos devem demonstrar que DEUS Não Aceita
fanatismos e idolatrias por riquezas e glórias mundanas ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Literatura Bíblica : profissionais que se apresentam como cris-

tãos e cristãs devem demonstrar que DEUS Nos Deu o Cristo
como Eterno Governante de Pleno Amor e de Justas Justiças ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Governo federal lança Plano Safra
2026/2027 de R$ 525,1 bilhões

QUARTA-FEIRA, 1º DE JULHO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

O governo federal lançou na
terça-feira (30) o Plano Safra 2026/
2027. Principal programa federal
de estímulo ao setor agropecuá-
rio brasileiro, a iniciativa vai des-
tinar R$ 525,1 bilhões apenas
para a agricultura empresarial
durante o próximo ano agrícola.

Do total, R$ 384,9 bilhões es-
tão reservados para custear des-
pesas essenciais, como a compra
de insumos, a manutenção de la-
vouras e rebanhos e a comercia-
lização da produção. Outros R$
140,2 bilhões irão para investi-
mentos, apoiando a moderniza-
ção produtiva, ampliação da ca-
pacidade de armazenagem, irriga-
ção, inovação tecnológica, reno-
vação de máquinas e equipamen-
tos e o aumento da eficiência nas
propriedades rurais.

Os R$ 525,1 bilhões superam
em R$ 9 bilhões os R$ 516 bilhões
destinados ao agronegócio na
safra anterior, safra 2025/2026, um
incremento de 1,7%. Somado a
outros cerca de R$ 85 bilhões
destinados à agricultura familiar,
o financiamento para o setor agrí-
cola supera os R$ 610 bilhões.

Segundo o Ministério da Agri-
cultura e Pecuária, um dos princi-
pais avanços do Plano Safra 2026/
2027 é a redução das taxas máxi-
mas de juros em linhas estratégi-
cas da agricultura empresarial.

No Programa Nacional de
Apoio ao Médio Produtor Rural
(Pronamp), por exemplo, o volu-
me previsto alcança R$ 72,6 bi-
lhões, com taxa máxima de juros

de 9% ao ano, alíquota inferior
aos 10% até então aplicados.

O Plano Safra também refor-
ça o incentivo à adoção de práti-
cas produtivas sustentáveis e à
regularização ambiental das pro-
priedades rurais, concedendo
descontos na taxa de juros de
custeio para os produtores que
adotarem boas práticas agrope-
cuárias, padrões de gestão e cer-
tificações reconhecidas.

O desconto pode chegar a 0,5
ponto percentual para produto-
res com Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR) em situação regular e
outro 0,5 ponto percentual para
aqueles que adotarem práticas
agropecuárias sustentáveis.

O programa também estimula
a gestão de riscos, vinculando a
possibilidade de renegociação
das operações de custeio agríco-
la à existência de cobertura pelo
Programa de Garantia da Ativida-
de Agropecuária (Proagro) ou se-
guro rural como instrumentos de
proteção da produção e de segu-
rança para o sistema de crédito.

Durante cerimônia de lança-
mento do programa, no Palácio do
Planalto, o presidente em exercí-
cio, Geraldo Alckmin, afirmou que,
com o atual plano, o governo fe-
deral atingiu o objetivo de não só
ampliar o volume de recursos para
o setor, mas, principalmente, re-
duzir as taxas de juros.

“O crescimento do Plano Sa-
fra é um valor recorde. Mais de
meio trilhão de reais. E com juros
mais baixos. Este era o objetivo”,

disse Alckmin, comemorando os
bons resultados que a agropecu-
ária alcançou no último período,
“mesmo com o tarifaço” imposto
pelo presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump.

“Sobrou, da diferença entre o
que exportamos e o que importa-
mos, R$ 149,2 bilhões. Isso tem um
efeito fantástico na economia, no
sentido de estabilidade, de fortale-
cer a economia brasileira”, apon-
tou o presidente em exercício.

Ele assegurou que a amplia-
ção da infraestrutura para escoa-
mento da safra é uma prioridade.

Ao classificar o agronegócio
como “um dos grandes pilares do
desenvolvimento nacional”, o
ministro da Agricultura e Pecuá-
ria, André de Paula, defendeu a
importância de políticas públicas
“proporcionais aos desafios”.

“Talvez, nenhum instrumento
representa melhor essa escala do
que o Plano Safra, que pertence
ao Brasil, e que a partir de 2003 se
transformou na principal política
pública de crédito rural do Brasil.
Uma das políticas públicas mais
longevas da nossa história”, lem-
brou André de Paula.

O ministro ressaltou ainda que
a taxa de juros de custeio empre-
sarial baixou de 14% para 12,5%.

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, destacou que servido-
res federais de todas as pastas
envolvidas passaram as últimas
semanas “trabalhado dia e noite
para conseguir compilar e harmo-
nizar as necessidades e os inte-

resses do agronegócio com as
contas públicas e as possibilida-
des financeiras de a União cus-
tear um Plano Safra recorde”.

“A cadeia do agronegócio
representa, hoje, mais de 25% do
PIB [a soma de todas as riquezas
produzidas no país] nacional. E é
muito importante que um setor tão
expressivo da nossa economia
tenha a estabilidade de planos
safras subsequentes e o compro-
misso das equipes de governo de
debater temas espinhosos, como
a renegociação das dívidas rurais
e o seguro rural”, acrescentou
Durigan, ao destacar que a venda
de produtos agrícolas represen-
tam metade de todas as exporta-
ções brasileiras.

Representante do setor produ-
tivo no lançamento do Plano Sa-
fra, o diretor de Relações Corpora-
tivas da Inpasa (maior biorrefina-
ria de grãos da América Latina),
Guilherme Nolasco, destacou que,
“ao apoiar os produtores, o país
apoia uma importante cadeia de
negócios, responsável por desen-
volver a indústria, pesquisa e a lo-
gística nacionais, gerando empre-
gos e incrementando a inovação e
a inserção dos produtos brasilei-
ros no mercado internacional”.

“O Plano Safra é mais do que
crédito. É confiança em quem plan-
ta, investe e trabalha. Do peque-
no ao grande produtor, e também
das cooperativas que organizam,
integram e fortalecem o desenvol-
vimento regional”, declarou No-
lasco. (Agência Brasil)

Déficit do setor público em maio foi de
R$ 56 bilhões, informa Banco Central

O setor público consolidado
– União, estados, municípios e
empresas estatais – teve déficit
primário de R$ 56,1 bilhões em maio
de 2026, valor maior que no mes-
mo mês do ano passado, quando
foi de R$ 33,7 bilhões. Os valores
constam no relatório Estatísticas
Fiscais, divulgado na terça-feira
(30) pelo Banco Central.

No acumulado de 12 meses
contados até maio, o déficit pri-
mário ficou em R$ 149 bilhões
(1,14% do PIB), resultado 0,16
ponto percentual (p.p.) acima do
acumulado até abril.

No caso do Governo Central
(formado por Tesouro Nacional,
Banco Central e Previdência So-
cial) e dos governos regionais
houve déficit de R$ 55,2 bilhões

e R$1,2 bilhão, respectivamente.
Nas empresas estatais, houve
superávit de R$ 0,3 bilhão.

Os gastos do setor público
consolidado com juros nominais
totalizaram R$ 107,5 bilhões em
maio, ante aos R$ 92,1 bilhões
registrados em maio de 2025.

“Contribuiu para essa evolu-
ção o aumento no estoque do
endividamento líquido no perío-
do. No acumulado em 12 meses
até maio, os juros nominais al-
cançaram R$ 1.111 bilhões (8,48%
do PIB), comparativamente a R$
946,1 bilhões (7,74% do PIB) nos
12 meses até maio de 2025”, in-
formou o BC.

Com isso, o resultado nomi-
nal do setor público consolida-
do, que inclui o resultado primá-

rio e os juros nominais apropria-
dos, foi deficitário em R$163,7
bilhões em maio. Em 12 meses, o
déficit nominal acumulado che-
gou a R$ 1.260 bilhões (9,62% do
PIB), mantendo-se estável, como
percentual do PIB, em relação ao
mês anterior.

A Dívida Líquida do Setor
Público chegou a R$ 8,9 trilhões
(67,9% do PIB) em maio, elevan-
do-se em 0,7 p.p. do PIB no mês.

“Esse resultado refletiu, so-
bretudo, os impactos dos juros
nominais apropriados (0,8 p.p.),
do déficit primário (0,4 p.p.), da
desvalorização cambial de 1,4%
no mês (-0,1 p.p.) e do efeito da
variação do PIB nominal (-0,4
p.p.)”, justifica o relatório.

No ano, a dívida líquida do

setor público aumentou em 2,7
p.p. do PIB, refletindo, em espe-
cial, os impactos dos juros nomi-
nais (3,5 p.p.), do efeito da desva-
lorização cambial acumulada de
8,1% (0,9 p.p.), do déficit primário
acumulado (0,2 p.p.) e do cresci-
mento do PIB nominal (-1,8 p.p.).

Em maio, a Dívida Bruta do Go-
verno Geral (DBGG) ficou em R$10,6
trilhões (81,1% do PIB). O resulta-
do representa aumento de 0,9 p.p.
do PIB em relação ao mês anterior.

Segundo o BC, esse aumen-
to se deve principalmente aos
juros nominais apropriados (0,9
p.p.), às emissões líquidas de dí-
vida (0,4 p.p.), ao efeito da des-
valorização cambial (0,1 p.p.) e à
variação do PIB nominal (-0,5
p.p.). (Agência Brasil)

O mercado de crédito para as
empresas brasileiras passará por
uma transformação com a che-
gada da duplicata escritural, lan-
çada oficialmente nesta terça-fei-
ra (30) pelo Banco Central (BC).

Com funcionamento em fase
de testes e previsão de adoção
gradual até junho de 2028, a fer-
ramenta representa uma versão
totalmente digital da duplicata
tradicional usada em vendas a
prazo entre pessoas jurídicas.

O novo modelo permite que
todo o ciclo do título, desde a
emissão até o pagamento, ne-
gociação ou uso como garan-
tia, seja registrado eletronica-
mente em sistemas autorizados
pelo Banco Central.

A mudança busca tornar as
operações mais seguras, reduzir
fraudes e facilitar o acesso ao cré-
dito, especialmente para peque-
nas e médias empresas (PMEs).

Como funciona
A duplicata é um documen-

to que representa uma dívida de
uma empresa compradora com
outra empresa vendedora. Ela
costuma ser usada por negóci-
os que vendem produtos ou ser-
viços com pagamento futuro.

Antes da digitalização, parte
dessas operações dependia de
documentos físicos, registros
separados e processos manuais.
Isso aumentava o risco de pro-
blemas como informações desen-
contradas, duplicidade de rece-
bíveis e dificuldades para com-
provar a existência do crédito.

Com a duplicata escritural,
os dados passam a ficar regis-
trados em um ambiente eletrô-
nico, permitindo acompanhar
todo o histórico do título.

Na prática, o sistema oferece:
Mais transparência nas ope-

rações; Rastreamento dos rece-
bíveis; Redução de fraudes;
Maior segurança para bancos e
empresas; Processos mais rápi-
dos e organizados.

Para pequenas e médias
empresas, a mudança pode me-
lhorar as condições de acesso
a financiamentos.

Ao apresentar recebíveis
registrados digitalmente, empre-
sas podem ter mais facilidade
para antecipar valores que re-
ceberiam no futuro ou oferecer
esses créditos como garantia em

BC lança duplicata escritural
para facilitar crédito a empresas

operações financeiras.
O novo sistema também

tende a ajudar instituições fi-
nanceiras a avaliar melhor os
riscos, pois permite analisar
com mais precisão a origem e a
validade dos recebíveis.

Principais números
R$ 11 trilhões: tamanho es-

timado do mercado envolvido
nas operações

2 milhões: número estimado
de empresas emissoras de du-
plicatas

18 mil: grandes empresas
consideradas sacadoras;

Implantação gradual
A adoção do novo sistema

será feita por etapas. Antes da
obrigatoriedade, haverá uma fase
de testes para validar o funcio-
namento do ecossistema digital.

O cronograma prevê: Em-
presas de grande porte: adesão
obrigatória a partir de junho de
2027; Empresas médias: até de-
zembro de 2027;

Pequenas empresas: a par-
tir de junho de 2028.

O Banco Central afirma que o
novo modelo deve reduzir proble-
mas comuns no mercado de rece-
bíveis, como a negociação do
mesmo crédito mais de uma vez
ou a dificuldade para verificar se
uma dívida realmente existe.

Com o registro digital, ban-
cos, fundos e empresas pode-
rão consultar informações sobre
a situação de cada duplicata.

Apesar dos avanços, espe-
cialistas destacam que a tecno-
logia não elimina todos os ris-
cos. As empresas continuarão
precisando manter controles in-
ternos, documentos fiscais cor-
retos e organização financeira.

A mudança exigirá integra-
ção entre áreas financeiras, fis-
cais, comerciais e jurídicas das
empresas. Será necessário ga-
rantir que notas fiscais, paga-
mentos, contratos e registros
digitais estejam alinhados.

A duplicata escritural repre-
senta uma nova etapa na digita-
lização do crédito brasileiro e
pode ampliar a concorrência en-
tre financiadores, tornando o
mercado mais transparente e
acessível para empresas de dife-
rentes portes. (Agência Brasil)

Planos de saúde antigos
terão reajuste máximo

de 6,2% em 2026
A ANS (Agência Nacional de

Saúde Suplementar) divulgou, na
segunda-feira (29), os percentu-
ais máximos de reajuste que po-
derão ser aplicados em 2026 a
uma parcela de planos de saúde.

Os índices variam entre 5,52%
e 6,2% e atingem contratos indi-
viduais assinados antes da Lei
9.656, de 1998, que regulamentou
o setor de saúde suplementar.

As regras valem apenas para
contratos vinculados aos chama-
dos Termos de Compromisso,
acordos firmados entre a ANS e
algumas operadoras em 2004 para
estabelecer critérios para os rea-
justes desses planos antigos.

Os percentuais máximos de-
finidos pela agência são:

- Operadoras de medicina de
grupo (Amil): 5,52%

- Seguradoras especializadas
em saúde (Bradesco Saúde, Su-
lAmérica e Itauseg): 6,2%

As operadoras ainda podem
optar por aplicar reajustes inferi-
ores aos tetos definidos pela
agência. A reportagem procurou
as empresas para saber qual per-
centual será efetivamente adota-
do, mas não recebeu resposta até
a publicação deste texto.

Segundo a ANS, os índices
foram calculados a partir da com-
binação da variação da despesa
assistencial no período, de 5,11%,
com fatores adicionais previstos
na metodologia de cálculo dos
tetos. Para as operadoras de me-
dicina de grupo, o fator adicional
foi de 0,39%, enquanto, para as
seguradoras especializadas em
saúde, foi de 1,04%.

Em 2025, o reajuste máximo
definido foi de 7,16% para as se-

guradoras e 6,47% para a opera-
dora Amil.

QUEM SERÁ AFETADO?
O reajuste não vale para to-

dos os planos de saúde indivi-
duais. Ele se aplica apenas aos
contratos antigos, assinados an-
tes da entrada em vigor da Lei
9.656/98, e que permanecem vin-
culados aos Termos de Compro-
misso firmados com a ANS.

Esses acordos foram criados
em 2004 para substituir cláusu-
las de reajuste consideradas
pouco claras ou excessivamente
onerosas por uma metodologia
técnica definida pela agência re-
guladora.

Inicialmente, os termos foram
assinados por seis operadoras:
Amil, Bradesco Saúde, SulAmé-
rica, Itauseg, Golden Cross e Por-
to Seguro. Atualmente, permane-
cem vigentes apenas os contra-
tos das quatro primeiras.

Hoje, 158,6 mil beneficiários
ainda possuem planos enquadra-
dos nesses Termos de Compro-
misso. Como esses contratos
deixaram de ser comercializados
há décadas, o número de clien-
tes diminui gradualmente ao lon-
go dos anos, segundo a agência.
No ano passado, eram cerca de
400 mil beneficiários.

Em nota, a ANS afirma que a
decisão busca garantir “trata-
mento isonômico entre os con-
tratos, previsibilidade na aplica-
ção dos reajustes e segurança
jurídica para todas as partes en-
volvidas”, além de manter alinha-
mento entre os contratos antigos
e as regras aplicadas aos planos
regulamentados. (Folhapress)

Governo inicia retirada gradual
de subsídios aos combustíveis
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A queda recente no preço do
petróleo fez o governo federal
anunciar na terça-feira (30) o iní-
cio da retirada gradual dos sub-
sídios criados para conter a alta
dos combustíveis por causa da
guerra dos Estados Unidos e de
Israel contra o Irã.

A primeira medida será o fim
da subvenção de R$ 0,35 por li-
tro do diesel, que deixa de valer a
partir desta quarta-feira (1º).

Segundo o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, a decisão foi
possível porque o preço interna-
cional do petróleo voltou a pata-
mares próximos aos registrados
antes da crise no Oriente Médio,
reduzindo a necessidade de man-
ter as medidas emergenciais.

"Estamos tirando a subven-
ção de R$ 0,35 por litro do diesel
a partir de amanhã e não vamos
parar por aqui. Estamos em avali-
ação da outra subvenção do die-
sel, que é R$ 1,12, e, em especial,
também da gasolina, de R$ 0,44",
afirmou Durigan.

O ministro explicou que a
equipe econômica acompanha
diariamente a evolução do preço
do petróleo e dos combustíveis
no mercado interno, para decidir
quando os demais incentivos
poderão ser retirados.

Neste primeiro momento,
apenas a subvenção de R$ 0,35
por litro do diesel será encerra-
da. Os demais benefícios conti-
nuam em vigor, mas passam por
avaliação do governo.

O que continua valendo
subsídio de R$ 1,12 por litro

do diesel; subsídio de R$ 0,44 por
litro da gasolina; subsídio ao gás
de cozinha (GLP); desoneração
de tributos federais sobre o bio-
diesel; desoneração de tributos

sobre o querosene de aviação.
Segundo o governo, esses

incentivos foram adotados para
evitar que a alta internacional do
petróleo provocasse aumentos
expressivos nos preços pagos
pelos consumidores brasileiros.

A retirada dos subsídios ocor-
re após a redução das tensões
no Oriente Médio, com o acordo
parcial de cessar-fogo entre Es-
tados Unidos e Irã. Com isso, o
barril do petróleo tipo Brent vol-
tou a ser negociado em torno de
US$ 70, nível semelhante ao ob-
servado antes do conflito.

Como o preço internacional
recuou, a equipe econômica ava-
lia que parte das medidas emer-
genciais já cumpriu seu objetivo.

Além da queda do petróleo,
o governo afirma que a retirada
gradual dos subsídios busca pre-
servar as contas públicas.

O ministro do Planejamento e
Orçamento, Bruno Moretti, afir-
mou que a decisão foi tomada
para manter o compromisso com

a meta fiscal de 2026.
"Mantida essa premissa da

neutralidade fiscal, vamos reti-
rando as subvenções, de modo
que a nossa meta de resultado
primário seja cumprida, sem ne-
nhuma mudança", declarou.

Segundo Moretti, como o
petróleo ficou mais barato, tam-
bém diminuiu a arrecadação ex-
traordinária obtida pelo governo
com royalties e tributos relacio-
nados à produção e exportação
da commodity.

Por isso, manter os subsídi-
os por mais tempo poderia au-
mentar a pressão sobre o orça-
mento federal.

Os subsídios aos combustí-
veis começaram a ser concedidos
em março, quando o conflito no
Oriente Médio elevou rapida-
mente os preços internacionais
do petróleo.

Na época, o governo também
adotou outras ações para reduzir
o impacto da alta sobre consumi-
dores e empresas, como: subsí-

dios ao diesel, gasolina e gás de
cozinha; isenção de tributos fe-
derais sobre biodiesel e querose-
ne de  aviação; linhas de crédito
para empresas aéreas; reforço na
fiscalização de preços praticados
nos postos de combustíveis.

Grande parte dessas medidas
foi financiada pela arrecadação
adicional obtida com a valoriza-
ção do petróleo no mercado in-
ternacional.

A expectativa da equipe eco-
nômica é que, se os preços do
petróleo permanecerem próximos
dos níveis atuais, os incentivos
ao diesel e à gasolina também
sejam reduzidos gradualmente
nas próximas semanas.

Segundo o presidente da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), Artur Watt Neto, a retira-
da dos subsídios foi planejada
para ocorrer sem provocar impac-
to significativo nos preços dos
combustíveis ao consumidor fi-
nal. (Agência Brasil)
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SMA Holding de Participações Ltda - CNPJ nº 62.316.053/0001-73 - NIRE nº35267731069
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os srs. sócios da Sociedade convocados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada 
às 20h00 do dia 08/07/2026, em 1ª convocação, e às 20h30 do mesmo dia, em 2ª convocação caso não ocorra 
instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio digital. Endereço digital: Será realizada via 
plataforma Teams conforme link a seguir indicado, que também será enviado aos e-mails dos sócios conforme 
endereço eletrônico cadastrado: https://teams.microsoft.com/meet/21634472105094?p=Uq3bl8kM6k6k4Yd3gP ID 
da Reunião: 216 344 721 050 94 Senha: sx3E5DP3 Ordem do Dia: a) Apreciação e deliberação sobre o pedido de 
migração da Categoria Júnior para a Categoria Sênior formulado pelos sócios Mauricio Teruo Shimatai Sazaki e Luiz 
Felipe Clementi Charles, com fundamento na conclusão de curso de Master in Business Administration (MBA), à luz 
dos requisitos estabelecidos no §8º da Cláusula 7ª do Contrato Social e do respectivo Acordo de Sócios, e, conforme 
deliberado, alteração da tabela de sócios e categorias constante do caput da Cláusula 7ª e demais disposições 
contratuais conexas. São Paulo, 29.06.2026. Dr. Leonardo Teixeira Domingues Duarte - Diretor Geral

DAR CIÊNCIA A STE-
FHANY DA SILVA PIRES, VITOR CORREA DE SOUZA, NATALINO DIAS, SUELY FOLIENE DE 
MORAES, LAURO RODRIGUES DE MORAES E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSA-
DOS

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARLA DA 
SILVA SANTOS DARWICHE CPF 140.480.038-79, NAGIB ALI DARWICHE CPF 074.471.888-08 e ALI KARIM DARWICHE CPF 
421.480.748-06, que Camila Mussolini Cardoso ajuizou ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, de 
Boutique Home Móveis Planejados Ltda, nome fantasia - Favorita Studio Prime CNPJ nº 11.298.911/0002-44, para incluir os réus 
no pólo passivo da ação. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para que, 
no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, se manifestem para maiores esclarecimentos e requeiram as provas cabíveis (art. 135, 
CPC), sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados nos autos. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2026. |  

SUMITOMO CORPORATION DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF n.º 60.492.212/0001-65 | NIRE 35.300.099.745

Ata Lavrada da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de junho de 2026
1. ,   : Aos 18 de junho de 2026, às 8h00, na sede social da companhia, na Avenida Paulista, nº 37,
20º andar, conjunto 201, CEP 01311-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. : Acionistas re-
presentando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presenças. MESA: Presidente: Yuji Wata-
nabe; Secretário: Mitsuhiro Ishida. 3. C : Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme

-
 4.   -

tuição de membros da Diretoria; (b) a consolidação da composição da Diretoria. 5.    
: Preliminarmente, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições,

n. 6.404/76. Passando ao exame e discussões das matérias constantes da Ordem do Dia, foram aprovadas, por
5.1 (i) MASATO UME-

DA
 (ii) YUICHIRO

KAN
-

5.1.1. A Companhia, de um lado, e os Srs. Masato Umeda e Yuichiro Kan de outro, conferem-se mutuamente a

5.4. A consolidação da composição atual da Dire-
1. YUJI WATANABE

2. HAJIME UCHIIKE

-
-
-

3. TOMOAKI KUBO

32, com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo, Estado de 
4. MITSUHIRO ISHIDA -

com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo, Estado de São 
5. IPPEI DOBASHI -

-
ço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Bela 

6. TAKAMASA UEDA -

-
-

ca; 7. RYOSUKE YANAGI
-

8. TAKEO NIKI -

com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo, Estado de São 
-

temas de Transporte; 9. MANABU ASAKAWA

10. KEITA FUJISAWA
-

11. KOHEI OHKUBO
-

reço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Bela 
12. SATOSHI TAKADA -

endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
13. YOSHIAKI SHIMIZU

com endereço comercial na Avenida Paulista, 37 – 20º andar, conjunto 201, Cidade de São Paulo, Estado de São 
-

a qual depois de lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Presidente da Mesa: Yuji Watanabe e Secretário da 
-
-
-

ABREME ASSOC. BRAS. DOS REVENDEDORES E  
DISTRIB. DE MATERIAIS ELÉTRICOS 

CNPJ: 59.275.644/0001-35
COMUNICADO CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA N.º. 158

DATA 15.07.2026 (quarta feira) Horário: 1ª chamada – 15h:00min – 2ª chamada – 15h:15min – Término previs-
-

-
ria dos diretores presentes, 

COLEGIADO ABREME – FRANCISCO SIMON.

D. ACT PARTICIPAÇÕES LTDA. 
CNPJ 07.234.793/0001-52 - NIRE 35.219.777.089

Extrato para publicação
D. ACT PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Sociedade”), com sede na Rua dos Pinheiros, nº 498, 10º andar, Sala 8, São Paulo/SP, CEP 05422-
000, CNPJ 07.234.793/0001-52, NIRE 35.219.777.089, vem a público divulgar deliberação tomada em Reunião de Sócios, realizada em 
24/06/2026, aprovando, nos termos dos art. 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil, a redução do capital social da Sociedade, no valor 
de até R$ 16.658.000,00, com o cancelamento de até 16.658.000 quotas, com restituição de capital à sócia Agrotin Agropecuária e 
Participações Ltda. (CNPJ 49.732.068/0001-54), em moeda corrente nacional e/ou bens imóveis. Administrador: FABIO TINELLI.

F. Mota Participações S/A
CNPJ nº 55.663.710/0001-93 - NIRE nº 35.300.364.082

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Maio de 2026
Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio de 2026, as 14:00 horas, na sede social da F. Mota 
Participações S/A, na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 - Sl. 124 - Bl. 4 - Cond. Ed. São Luiz - São Paulo - SP. 
Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme lista de presença anexa à
ata (Anexo I). Convocação: dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, considerando
estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Fernando Rodrigues 
Mota; Secretária: a acionista Marcia Gomes Mota Lagrotta. Assembleia Geral Extraordinária: Ordem do Dia:
a) Reeleger os membros da Diretoria. Deliberação: Foram aprovados por unanimidade dos presentes:
a) A reeleição dos membros da Diretoria para o mandado de 26 de maio de 2026 a 25 de maio de 2028, 
Srs. Fernando Rodrigues Mota, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade
RG nº 7.128.046 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 008.150.207-91, residente e domiciliado na rua Jose Maria 
Lisboa, n° 1.186 - 13º andar, bairro Jardim Paulistano - CEP 01423-100, na Capital do Estado de São Paulo,
Diretor Presidente (Anexo II), José Carlos Gomes Mota, brasileiro, união estável, advogado, portador da
cédula de identidade RG n° 8.118.413 e inscrito no CPF sob n° 053.638.398-73, residente e domiciliado na
Alameda Ministro Rocha Azevedo, 932 - apto. 131 - Bairro Cerqueira Cesar - CEP: 01410-002 - na Capital do
Estado de São Paulo, Diretor (Anexo III), Márcia Gomes Mota Lagrotta, brasileira, casada, pelo regime de 
comunhão parcial de bens, fonoaudióloga, portadora de cédula de identidade RG nº 10.556.648-2 SSP/SP e 
inscrita no CPF sob nº 077.846.988-36, residente e domiciliada na Rua Jesuíno Arruda, 325 - apto. 102 - Bairro
Itaim Bibi - CEP 04532-080, na Capital do Estado do São Paulo, Diretora (Anexo IV), Claudia Mota Muszkat,
brasileira, casada, pelo regime de comunhão parcial de bens, empresária, portadora de cédula de identidade RG
nº 13.774.660-X SSP/SP e inscrita no CPF sob nº 106.725.388-22, residente e domiciliada na Rua Caiubi, 1.422 
- 20º andar - Bairro Perdizes - CEP 05010-000, na Capital do Estado de São Paulo, Diretora (Anexo V). Declaração 
de Desimpedimento: Declaram, os diretores ora reeleitos, não estarem incursos em nenhum dos crimes previsto
em lei que os impeçam de exercerem atividade mercantil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo
senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos demais acionistas presentes. São Paulo, 27 de maio de 2026 - a)
Presidente: Fernando Rodrigues Mota, Secretária: Marcia Gomes Mota Lagrotta; Acionistas: Jose Carlos Gomes
Mota, Marcia Gomes Mota Lagrotta, Claudia Gomes Muszkat, Fernando Assumpção Queiroz Mota, Sara Assumpção 
Mota Mellão, Juliana Mota Lagrotta, Marina Mota Lagrotta Barbosa, Eduardo Mota Sampaio, Rafael Mota Sampaio.
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 27 de maio
de 2026. Fernando Rodrigues Mota - Presidente da Mesa; Marcia Gomes Mota Lagrotta - Secretária. JUCESP nº 
231.477/26-0 em 16/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ingazinho Investimentos S.A.
CNPJ 34.859.183/0001-17                                                                                                                            NIRE 35300541529

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2026

DATA, HORA E LOCAL: em 23 de abril de 2026, às 10h00, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 13-C, 
Jardim Europa, em São Paulo (SP). MESA: Maria Alice Setubal (Presidente); e Fernando Setubal Souza e Silva 
(Secretário). QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
dispensado (§ 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76). PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade  
(§ 1º do Artigo 134 da Lei 6.404/76). ORDEM DO DIA: tomar as contas dos administradores, examinar,  
discutir e votar o balanço de 31.12.2025 e deliberar sobre o resultado do exercício. DELIBERAÇÕES 

TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar as Contas dos Administradores 
e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
publicadas em 8 de abril de 2026 no “Jornal O Dia SP” (página 8 na versão impressa e página 6 em seu 
website (https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/); e (ii) homologar a destinação do 
prejuízo apurado no exercício de 2025, no montante de R$ 74.854,07 (setenta e quatro mil, oitocentos e 
cinquenta e quatro reais e sete centavos), para “Prejuízos Acumulados”. CONSELHO FISCAL: não houve 
manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS 

NA SEDE: Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2025. 
ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos 
assinada. São Paulo (SP), 23 de abril de 2026. (aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia; Fernando 
Setubal Souza e Silva - Secretário da Reunião. Acionistas: Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme 
Setubal Souza e Silva, Tide Setubal Souza e Silva Nogueira e Maria Alice Setubal, na qualidade de 
usufrutuária de ações de Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme Setubal Souza e Silva e Tide Setubal 
Souza e Silva Nogueira. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São 
Paulo (SP), 23 de abril de 2026. (aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia e Diretora Presidente; 
Fernando Setubal Souza e Silva - Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 256.642/26-6, em 18.06.2026.  
(a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

O.E. Setubal S.A.
CNPJ 61.074.456/0001-90                                                                                                                              NIRE 35300016335

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2026

DATA, HORA E LOCAL: em 23 de abril de 2026, às 9h00, na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, Bela Vista, 
em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: Paulo Setúbal Neto - Presidente e Ricardo Egydio Setubal - 
Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a 
convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. PRESENÇA LEGAL: administradores, conforme 
Artigo 134, §1º, da Lei 6.404/76. DELIBERAÇÕES TOMADAS: os Acionistas deliberaram, por unanimidade: 
1. aprovar as Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, publicadas em 8 de abril de 2026 no “Jornal O Dia SP” (pág. 8 
na versão impressa e pág. 6 em seu website https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/);  
2. aprovar a proposta consignada no referido balanço de absorção do prejuízo apurado no exercício, de 
R$ 4.534.340,54 (quatro milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, trezentos e quarenta reais e cinquenta e 
quatro centavos), com utilização de R$ 25.278,75 (vinte e cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e setenta 
e cinco centavos) da Reserva Legal e R$ 4.509.061,79 (quatro milhões, quinhentos e nove mil e sessenta 
e um reais e setenta e nove centavos) de créditos dos acionistas junto à sociedade; 3. compor a Diretoria, 
para mandato anual até a posse dos que vierem a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027, 
mediante: (i) fixação da quantidade de cargos a serem providos em 7 (sete), sendo o Diretor Presidente 
e 6 (seis) Diretores Gerentes; e (ii) reeleição do Diretor Presidente PAULO SETÚBAL NETO, casado, 
engenheiro, RG-SSP/SP 4.112.751-1, CPF 638.097.888-72; e dos Diretores Gerentes ALFREDO EGYDIO 
SETUBAL, casado, administrador, RG-SSP/SP 6.045.777-6, CPF 014.414.218-07; JOSÉ LUIZ EGYDIO SETUBAL, 
casado, médico, RG-SSP/SP 4.576.680-0, CPF 011.785.508-18; MARIA ALICE SETUBAL, divorciada, socióloga, 
RG-SSP/SP 4.565.033-0, CPF 570.405.408-00; OLAVO EGYDIO SETUBAL JÚNIOR, casado, administrador,  
RG-SSP/SP 4.523.271-4, CPF 006.447.048-29; RICARDO EGYDIO SETUBAL, casado, administrador, RG-SSP/SP 
10.359.999-X, CPF 033.033.518-99; e ROBERTO EGYDIO SETUBAL, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 4.548.549-5, 
CPF 007.738.228-52, todos brasileiros, residentes e domiciliados em São Paulo (SP), com escritório na Avenida 
Paulista, 1938, 17º andar, Bela Vista, em São Paulo (SP), CEP 01310-200; 4. registrar que os eleitos atendem às 
condições prévias de elegibilidade previstas no Artigo 147 da Lei 6.404/76, conforme declarações arquivadas 
na sede da sociedade; e 5. manter a verba global e anual destinada à remuneração dos membros da Diretoria 
em até R$ 100.000,00 (cem mil reais), que compreende também as vantagens ou benefícios de qualquer 
natureza que eventualmente vierem a ser concedidos. DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2025. CONSELHO FISCAL: 

não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada. São Paulo (SP), 
23 de abril de 2026. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; Ricardo Egydio Setubal - Secretário 
da Assembleia; Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; José Luiz Egydio Setubal; Maria Alice Setubal; Olavo 
Egydio Setubal Júnior; Paulo Setúbal Neto; Ricardo Egydio Setubal e Roberto Egydio Setubal. Certificamos 
ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 23 de abril de 2026. (a) Alfredo 
Egydio Setubal - Diretor Gerente; Ricardo Egydio Setubal - Diretor Gerente e Secretário da Assembleia.  
JUCESP sob nº 256.209/26-1, em 16.06.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

O 16º Registro de Imóveis da Capital, com fundamento no artigo 216-A, §§ 4º e 13º, da 
Lei nº 6.015/73, faz saber que foi prenotado, sob o nº 662.205, o procedimento de usu-
capião extrajudicial, na modalidade extraordinária, requerido por 1) MARLENE GALIZI 
NUNES, brasileira, do lar, viúva, portadora do RG nº 21.306.172-7-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF nº 187.291.848-43; 2) RITA DE CASSIA NUNÉS SILVA, brasileira vendedo-
ra, portadora do RG nº 13.541.638-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 090.814.198-03, 
e seu marido BENEDITO ACACIO DA SILVA, brasileiro, corretor de imóveis, portador 
do RG nº 11.584.275-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 032.953.808-05, casados pelo 
regime da comunhão parcial de bens, na vigência da lei 6.515/77; 3) DANILO NUNES, 
brasileiro, divorciado, vendedor, portador do RG nº 15.602.536- SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF nº 085.506.638-59; 4) ADRIANO CAMILO NUNES, brasileiro, solteiro, maior, 
vendedor, portador do RG nº 21.305.690-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 151.832.598-
01; 5) RAQUEL DUBOVICKI NUNES, brasileira, viúva, do lar, RG nº 8.647.748-1 SSP/
SP, inscrita no CPF/MF nº 185.478.548-60; 6) SHEILA NUNES LIMA, brasileira, profes-
sora, portadora do RG nº 23.629.959-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 143.592.908-
02, e seu marido EMERSON FERREIRA LIMA, brasileiro, servidor público, portador do 
RG nº 20.188.440-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 125.788.238-47, casados pelo re-
gime da comunhão parcial de bens, na vigência da lei 6.515/77; 7) PAULO NUNES JU-
NIOR, brasileiro, corretor de imóveis, portador do RG nº 23.629.960-8-SSP/SP, inscri-
to no CPF/MF nº 143.592.918-76, e sua mulher TATIANE ABADE TOMINAGA NUNES, 
brasileira, publicitária, portadora do RG nº 29.401.000-2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
nº 291.217.498-84, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da 
lei 6.515/77; e 8) CARLOS EDUARDO NUNES, brasileiro, solteiro, maior, garçom, por-
tador do RG nº 34.714.234-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 314.139.538-16, todos 
residentes e domiciliados na Rua Pedro Anes, nº 247, Vila dos Remédios, nesta Ca-
pital - CEP 05102-010, com o objetivo de obter o reconhecimento do domínio sobre o 
imóvel com área de 320,00m², situado à Rua Pedro Anes, nº 247 (antiga Rua Veleiros, 
nº 29), Vila dos Remédios, no 43º Subdistrito - Jaguara, nesta Capital, contribuinte nº 
199.115.0017-8, matriculado sob o nº 17.287, neste, de propriedade de: José Nunes; 
Joana dos Santos Nunes; Roberto Nunes; Teresinha de Jesus Nunes de Paula; Cecilia 
Aparecida Nunes Abide; Claudio Nunes; Sandra Regina Nunes Orazem; Paulo Nunes; 
Antônio Nunes; Josefa Gonçalves Nunes; Antônio Nunes Filho; Nazarth Nunes de Sou-
za; Sonia Regina Marques; Suzana Nunes; Josefa Gonçalez Nunes de Souza; Rafa-
el Nunes de Souza; Renato Nunes de Souza; Amadeu Nunes; Maria Cotroneu Nunes; 
Amadeu Nunes Junior; Ademir Nunes; Rodrigo de Souza Nunes; Walter de Souza Nu-
nes; Gisleine de Souza Nunes; Sueli Andreatto Nunes; Brunno Nunes; Amadeu Nunes 
Neto; Cristiano Nunes; Manoel Nunes; Wanda de Oliveira Nunes; Francisco Carlos Nu-
nes; Wilma Nunes; Lourdes de Fatima Rozenti Nunes; Bruno Rozenti Nunes; Giovan-
na Rozenti Nunes; Enzo Rozenti Nunes; Matheus Nunes; Marlene Galizi Nunes; Maria 
de Jesus Nunes; Maria Aparecida Camargo Souza; Celia Camargo Mondoni; Sidnei de 
Camargo; Regina Celia Mondoni Toledo; Andrea Cristina Mondoni Vieira; Silvia Nunes 
Dorten; Willi Dorten; e Luiz Carlos Dorten. Os requerentes alegam exercer posse man-

-
dendo aos requisitos legais para a usucapião. O imóvel confronta-se pelo lado esquer-
do com: Ocimara Ferreira Barcellos Carizato; Kleber Luis Carizato e Caixa Econômica 

-
te R.I.; e pelos fundos com: Jaguar - Consultoria e Participações Ltda, proprietária do 

DAR 
CIÊNCIA A ESPÓLIO DE JOSÉ NUNES; ESPÓLIO DE ANTONIO NUNES; ESPÓ-
LIO DE JOSEFA GONÇALVES NUNES; ESPÓLIO DE AMADEU NUNES; ESPÓLIO 
DE MARIA COTRONEU NUNES; ESPÓLIO DE MANOEL ALVES; ESPÓLIO DE WA-
NDA DE OLIVEIRA NUNES; ESPÓLIO DE MARIA DE JESUS NUNES; SILVIA NU-
NES DORTEN E WILLI DORTEN E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERES-
SADOS, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da publicação deste 
edital, apresentem impugnação fundamentada, caso não concordem com o reconheci-
mento da usucapião. As manifestações deverão ser dirigidas ao 16º Registro de Imó-
veis, localizado na Rua Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, São Paulo/SP, durante o 
horário de expediente, das 9h às 16h. Fica informado que, não havendo manifestação 
no prazo estipulado, presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados pelos requerentes, 
e o procedimento de usucapião extrajudicial poderá ser concluído com o competente 
registro, nos termos da Lei.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS. PROCESSO Nº  O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo, Dr(a). 
Tarcisa de Melo Silva,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Procedimento Comum Cível movida por RICARDO SIER-
RA FERNANDES, CPF 113.270.028-09 e KASSANDRA 
BORGES FERNANDES, CPF 186.991.458-96, por meio da 
qual intentam alterar o regime de bens do casamento de 
comunhão parcial para separação total de bens.O presente 
edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 22 de junho de 2026.                               |  

Jornal 
O Dia SP

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 20.845.448/0001-13

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2026

Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração de Resultado Abrangente

 Controladora  Consolidado 
 Nota 2026 2025 2026 2025 

 Receitas 13  -  -  6.830  42.778 
 Custos 14  -  -  (27)  (216)
Lucro bruto  -  -  6.803  42.562 
Receitas (despesas) operacionais

14  (3.121)  (2.186)  (19.310)  (18.687)
 Outras receitas (despesas), líquidas 14  (9.192)  (8.881)  (3.489)  (7.276)
Lucro operacional  (12.313)  (11.067)  (15.996)  16.599 

  patrimonial 7  227.254  178.262  227.108  151.851 
 Lucro antes do resultado 

 214.941  167.195  211.112  168.450 
15  31.075  25.595  35.262  27.184 
15  (3.352)  (4.984)  (3.753)  (5.323)

 27.723  20.611  31.509  21.861 
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social  242.664  187.806  242.621  190.311 
Imposto de renda e 
 contribuição social 10
 Corrente  (239)  -  (281)  (2.041)
 Diferidos  190  (142)  275  (606)
Lucro líquido do exercício  242.615  187.664  242.615  187.664 
 Lucro básico por ação 
  ordinária - em reais 16  0,4432  0,5423 
 Lucro básico por ação 
  preferenciais - em reais  0,4432  0,5423 

Consolidado 2026 2025 
Lucro líquido do exercício  242.615 187.661 

 29.873  1.388 
 72.333 (56.066)
 33.057  18.232 

 135.263 (36.446)
  Reconhecimento no resultado operacional

 (33.180)  (772)
 (50.931)  53.519 

 (12)  7.426 
 (84.123)  60.173 

 216  1.170 
 (640)  458 
 (424)  1.628 

 (3.091)  1.786 
 20.762  (2.089)
 33.045  25.658 

 (17.243)  (8.621)
 33.473  16.734 

Resultado abrangente do exercício  276.088 204.395 

Nota
Capital

social
Ações em tesouraria Deemed

cost
Hedge Outros

Legal de Lucros
- Lucros

acumulados Total
Em 31 de março de 2024  346.065  (3.800)  2.303  315.704  (36.372)  (10.765)  68.866  1.064.409  292.128  -  2.038.539 

11 (e)  -  100.340  -  -  -  -  -  (100.340)  -  -  - 
  -  (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)

11 (b)  -  -  -  (2.286)  -  -  -  -  -  2.286  - 
 -  -  -  -  17.064  88  -  -  -  -  17.152 

11 (d)  -  1.867  -  -  -  -  -  -  -  -  1.867 
11 (c)  -  -  -  -  -  -  51.468  -  -  51.468 
11 (c)  -  (1.452)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.448  -  81.286 
11 (d)  -  -  -  -  5  -  -  5 

Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  187.660  187.660 
 -  -  -  -  -  338  -  -  (338)  - 

 Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (79.189)  (79.189)
 -  -  -  -  -  -  -  110.419  -  (110.419)  - 

Em 31 de março de 2025  346.065  (20.857)  2.303  328.961  (21.548)  54.312  69.203  1.125.961  296.575  -  2.180.976 
11 (f)  1.044.575  -  -  -  -  -  -  (748.000)  (296.575)  -  0 

 -  (22.197)  -  -  -  -  -  -  -  -  (22.197)
  -  572  -  -  -  37  -  -  -  -  610 

11 (b)  -  -  -  (8.225)  -  -  -  -  -  710  (7.515)
 -  -  -  -  33.081  -  -  -  -  -  33.081 

7  -  -  -  -  -  -  -  1  -  -  1 
 -  (88)  -  6.639  91  26.174  -  -  -  -  32.817 
 -  -  -  -  -  -  -  (313.432)  -  -  (313.432)

 (50.000)  (50.000)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  242.615  242.615 

 -  -  -  -  -  -  12.131  -  -  (12.131)  - 
 -  -  -  -  -  -  -  -  -  (52.250)  (52.250)
 -  -  -  -  -  -  -  -  -  (13.208)  (13.208)
 -  -  -  -  -  -  -  165.736  -  (165.736)  - 

Em 31 de março de 2026  1.390.641  (42.569)  2.303  327.375  11.625  80.523  81.333  180.267  -  -  2.031.497 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais 

-
-
-

(“LJN”), sociedade anônima de capital fechado, 
-

-

Adicionalmente, a Companhia possui outras 
-

foi autorizada pela Administração em 29/06/2026.

 Varia-
 -

 Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Comple-
mentar 214, primeira regulamentação da reforma tributária. O modelo da Reforma 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2026 2025 2026 2025 

Circulante
4  -  40  23  118 
4  47.261  307.583  58.581  328.224 

 Contas a receber 5  -  -  4.336  23.579 
 Estoques  -  -  662  671 

 -  -  4  - 
 Imposto de renda e 
  contribuição social  10  10.627  4.420  11.807  5.472 

6  21.431  -  7.599  6.846 
 Outros créditos  -  3.000  1.995  1.421 

 79.319  315.043  85.007  366.331 
Não circulante

  Contas a receber 5  -  -  27.818  29.730 
  Imposto de renda e 
   contribuição social diferidos 10  48  -  104  3 

12  -  -  625  625 
 48  -  28.547  30.358 

  coligadas e controladas 7 
 

2.015.791 
 

1.867.167 
 

1.920.906 
 

1.723.210 
8  -  -  20.322  20.322 

 Imobilizado  -  -  49.108  49.884 
 -  -  77  103 

2.015.839 1.867.167 2.018.960 1.823.877 
2.095.158 2.182.210 2.103.967 2.190.208 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2026 2025 2026 2025 

Circulante
 Fornecedores  341  153  2.898  611 

 -  -  11  104 
10  109  936  493  2.093 

 Imposto de renda e 
  contribuição social  -  -  59  429 

6  63.208  -  63.208  - 
 -  -  1.418  75 

 63.658  1.089  68.087  3.312 
Não circulante

 3  3  3  3 
 -  -  303  303 

10  -  142  4.077  5.614 
 3  145  4.383  5.920 

 63.661  1.234  72.470  9.232 
Patrimônio líquido 11 
 Capital social  1.390.641  346.065  1.390.641  346.065 

 (42.569)  (20.857)  (42.569)  (20.857)
 2.303  2.303  2.303  2.303 

 419.522  361.725  419.522  361.725 
 261.600  1.491.740  261.600  1.491.740 

 2.031.497  2.180.976  2.031.497  2.180.976 
 2.031.497  2.180.976  2.031.497  2.180.976 

  patrimônio líquido  2.095.158  2.182.210  2.103.967  2.190.208 

Fluxos de caixa das  Controladora  Consolidado 
Nota 2026 2025 2026 2025 

Lucro líquido do exercício  242.615  187.664  242.615  187.664 
Ajustes

9  -  -  1.547  1.253 

 -  -  201  7.738 
 Resultado por alienação 

14  -  -  (5.813)  - 
 Imposto de renda e contribuição
  social correntes e diferido  49  142  6  2.647 

 (1.061)  (1.318)  (6.417)  (1.309)
15  (29.750)  (21.937)  (31.341)  (17.348)

 Variação monetária  -  -  -  (3.167)
 -  -  -  (180)

  patrimonial 7  (227.254)
 

(178.262)  (227.108)
 

(151.851)
 (15.401)  (13.711)  (26.310)  25.447 

 Contas a receber   -  -  26.568  (3.913)
 (8.860)  -  (9.039)  1.209 

 Estoques  -  -  27  (121)
 3.000  (3.000)  1.679  (37)

 Fornecedores  192  21  (591)  (344)
 -  -  (93)  (280)

 (840)  (5.852)  (1.993)  (4.876)
 Adiantamentos a pagar  -  -  1.338  12 

 -  5  4  (311)

 (21.909)  (22.537)  (8.410)  16.786 
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos  (228)  88  (1.791)  1.233 

 (22.137)  (22.449)  (10.201)  18.019 

 -  -  564  - 
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 6  -  -  (5)  - 

 (4.812)  -  (4.812)  (11.409)
 -  -  (10.060)  - 
 -  -  41.359  - 
 -  (333)  -  (333)

 290.466  (37.782)  300.579  (41.810)

  capital próprio recebidos 7  93.350  127.915  39.388  218.601 

 379.004  89.800  367.013  165.049 

  capital próprio pagos 11  (356.907)  (67.311)  (356.907)
 

(183.026)
-

 (356.907)  (67.311)  (356.907)
 

(183.026)
(Redução) aumento de caixa e 

 (40)  40  (95)  42 

início do exercício  40  -  118  76 

 -  40  23  118 

-

de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qual-
 Patrimônio líquido a) 

Capital social O capital social em 31/03/2026 é de R$ 1.390.640 (2025 – R$ 346.065) e 

 b) -
 Deemed cost

-

-

para a rubrica “Lucros acumulados”.  Correspondem aos resultados 
-

do patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorrem a realização das ope-
 c)  Aos acionistas é assegurado 

-
ses de cálculo do imposto de renda e contribuição social. De acordo com a legislação 

 Controladora 
2026 2025 

Lucro líquido do exercício  242.615  187.664 

 (12.131)  (338)
Base de cálculo para distribuição de 

 230.484  187.326 
 57.621  46.832 

Juros sobre capital próprio pagos(i)  (52.250)  (79.189)
 7.838  11.878 

Pagamentos efetuados no exercício  (44.413)  (67.311)
 13.208  -   

(i) O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício de 2025 

ao mínimo obrigatório. d) 
-

o capital. O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, em 2025 foi transfe-

-

Geral, até o fechamento do próximo exercício.

capital de giro. 
pela  são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora do patrimônio 
líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado da 

patrimoniais próprios.
reconhecidos por reflexo na Companhia. -

SM Preço médio (reais) Montante total
544.400 29,99 16.325

17.532.000 28,31 469.309
(279.125) (28,19) (7.869)

(13.939.675) (29,73) (414.442)
Saldo em 31/03/2025 3.857.600 23.41 90.323

5.804.500 15.41 89.431
Saldo em 31/03/2026 9.662.100 179.754

Hernani Carlos Euzébio -

Administração
Contador

Relatório da Aministração
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INSTITUTO INTERCEMENT
CNPJ: 23.781.046/0001-90

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Sócios: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.
 São Paulo, 09 de junho de 2026 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais - R$)

Nota
explicativa 2025 2024

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 945.907 2.814.526
Impostos a recuperar 27.958 17.054
Outros créditos 4 136.818 218.809
Total do ativo circulante 1.110.683 3.050.389
Não circulante
Outros investimentos 35.000 35.000
Outros créditos 4 48.458 46.586
Outros intangíveis 894 894
Total do ativo não circulante 84.352 82.480
Total do ativo 1.195.035 3.132.869

Nota
explicativa 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 8.410 11.115
Impostos e obrigações a pagar 6 10.626 13.515
Salários e encargos sociais 5 161.279 212.895
Recursos antecipados 7 345.558 345.558
Total do passivo circulante 525.873 583.083
Patrimônio líquido
Patrimônio social 8 669.162 2.549.786
Total do patrimônio líquido 669.162 2.549.786
Total do passivo e patrimônio líquido 1.195.035 3.132.869

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em reais - R$)

Nota 
explicativa 2025 2024

Receita operacional líquida 9 426.087 3.427.719
Lucro bruto 426.087 3.427.719
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 11 (340.790) (762.354)
Despesas com pessoal 11 (994.187) (1.017.450)
Doações efetuadas 10 (1.238.455) (1.185.008)
Outros resultados operacionais 47.598 –
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras (2.099.747) 462.907
Resultado financeiro
Receitas financeiras 12 224.785 273.415
Despesas financeiras 12 (5.662) (9.092)

219.123 264.323
Resultado do período (1.880.624) 727.230

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais - R$)

Patrimônio social Resultado do período Total
Saldo em 31 de dezembro 2023 1.822.556 – 1.822.556
Superávit do exercício – 727.230 727.230
Transferência patrimônio social 727.230 (727.230) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.549.786 – 2.549.786
Déficit do exercício – (1.880.624) (1.880.624)
Transferência patrimônio social (1.880.624) 1.880.624 –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 669.162 – 669.162

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em reais - R$)

Nota
explicativa 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do período (1.880.624) 727.230
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (10.904) (6.355)
 Outros créditos 80.119 126.273
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (2.705) (69.049)
 Salários e férias a pagar (51.616) 82.354
 Impostos e obrigações a pagar (2.889) (2.878)
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades operacionais (1.868.619) 857.575
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.868.619) 857.575
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.814.526 1.956.951
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 945.907 2.814.526

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOT AS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em reais - R$)

1. Contexto operacional
O Instituto InterCement (“Instituto”), fundado em 11 de junho de 2015, é uma associação civil sem fins 
lucrativos, com sede na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista, São Paulo 
- SP, e tem como responsabilidade implementar projetos nas áreas de: i) Desenvolvimento Comunitário 
em temáticas como primeira infância, educação, juventude, cultura e esporte, desenvolvimento social 
e econômico, melhoria da gestão pública e apoio ao voluntariado; ii) Negócios Inclusivos; e iii) Gestão 
Social nas temáticas de meio ambiente, inclusão de pessoas com deficiência e proteção de direitos.
No início de 2015, a Companhia InterCement Brasil S.A. - Em recuperação judicial (“ICB”) e seus 
acionistas decidiram criar uma estrutura própria de investimento social privado, alinhado ao seu 
processo de expansão, por meio de aquisições de novas unidades e atuação em novas geografias. 
Com a criação do Instituto em junho de 2015, iniciou-se um processo de transição da gestão dos 
projetos sociais implementados nas cidades de operação da InterCement Brasil S.A. - Em recuperação 
judicial, que até então estavam sob a gestão e acompanhamento do Instituto Camargo Corrêa. O 
processo de transição foi finalizado em 2016, e o Instituto InterCement assumiu a gestão de todos os 
projetos sociais e parcerias em desenvolvimento nas cidades de atuação da ICB.
O Instituto InterCement tem 7 membros honorários como Associados Fundadores, e 2 pessoas 
jurídicas como Associados Efetivos, sendo InterCement Brasil - Em recuperação judicial e Neogera 
Investimentos em Inovação Ltda., que atuam em conjunto como mantenedores do Instituto. O 
Conselho deliberativo é composto por 3 membros e a diretoria composta por 2 membros, sendo um 
Diretor Presidente e outro Diretor executivo.
No período findo em 06 de abril de 2026, ocorreu a recomposição acionária da Intercement 
Participações S.A. - Em recuperação judicial (“ICP”), holding do Grupo Intercement. O evento foi 
marcado pelo resgate da totalidade das ações preferenciais e pela recompra da totalidade das ações 
ordinárias de emissão ICP que eram de titularidade da então acionista Mover Participações S.A - Em 
recuperação judicial (“Mover”), resultando na saída definitiva da Mover do capital social da ICP.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis
2.1 Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras
Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1)).
Todas as informações relevantes utilizadas pela Administração na gestão do Instituto estão 
evidenciadas nestas demonstrações financeiras.
Base de elaboração
As demonstrações financeiras do Instituto foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma.
Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras do Instituto são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual o Instituto atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e, também, a moeda de 
apresentação do Instituto.
Uso de estimativas
A preparação de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1)) requer que a Administração se 
baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as 
receitas e as despesas do Instituto, bem como na divulgação de informações sobre dados das suas 
demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua 
efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais 
estimativas relacionadas às demonstrações financeiras referem-se à determinação da provisão para 
riscos e à determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados.
2.2 Principais práticas contábeis adotadas
O resumo das principais práticas contábeis adotadas pelo Instituto é como segue:
Ativos e passivos
Os valores realizáveis e exigíveis no curso do exercício social subsequente estão classificados no ativo 
e passivo circulantes, respectivamente.
Doações e contribuições
As doações e contribuições recebidas, que visam ao patrocínio de programas e projetos específicos, 
são reconhecidas no resultado de acordo com a competência da realização dos gastos em cada 
programa assistencial. As doações recebidas para os projetos não realizados permanecem na rubrica 
"Recursos antecipados" no passivo.
As doações e contribuições recebidas sem destinação específica são reconhecidas diretamente na 
rubrica "Doações e contribuições" no resultado, quando do efetivo recebimento.
Caixa e equivalentes de caixa
Consistem em fundos de caixa, recursos em contas-correntes bancárias de livre movimentação e 
aplicações financeiras com vencimento em até 360 dias, ou com compromissos de recompra, 
prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor.
Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável, se for o caso. O Instituto utiliza o método de depreciação linear definida 
com base na estimativa da vida útil econômica de cada ativo ou componentes de um ativo. O valor 
depreciável, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revisados no encerramento de 
cada exercício e ajustados de forma prospectiva, se necessário.
Provisão para férias e encargos sociais
Constituída com base na remuneração dos empregados e nos direitos adquiridos nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, incluindo o abono de férias e os respectivos encargos 
sociais.
Despesas
Registradas, quando incorridas, de acordo com o regime de competência.
Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando o Instituto é parte das disposições 
contratuais do instrumento e são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia 
pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e 
dispostas a isso em transação sem favorecimento. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado do exercício.
Ativos financeiros
Estão classificados nas seguintes categorias específicas: (a) valor justo por meio do resultado; 
(b) valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e (c) custo amortizado. A classificação 
depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado, caso não se enquadrem 
nas categorias de custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 o Instituto apresentava classificados nesta categoria saldos 
de caixa e equivalentes de caixa.
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Ativos financeiros deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, caso 
o objetivo do modelo de negócios é atingido ao receber os fluxos de caixa contratuais esperados e 
vender os ativos financeiros, compostos exclusivamente, de pagamentos de principal e juros, quanto 
pela venda de ativos financeiros.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto não apresentava instrumentos financeiros 
classificados nesta categoria.
Ativos financeiros ao custo amortizado
Um ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se o objetivo do modelo de negócio é 
manter os ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais até o final do contrato, 
constituídos exclusivamente de pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto apresentava classificado nesta categoria saldos 
relacionados a outros créditos.
Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como: (a) passivos financeiros ao custo amortizado; e (b) ao 
valor justo por meio do resultado.
Passivos financeiros ao custo amortizado
Os passivos financeiros classificados como ao custo amortizado são aqueles cujos fluxos de caixa 
contratuais são, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, 
e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto apresentava classificado nesta categoria valores a 
pagar a fornecedores.
Valor justo por meio do resultado
Os passivos financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos 
para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são 
reconhecidas no resultado do exercício.
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, o Instituto não apresentava instrumentos financeiros 
classificados nesta categoria. 
Perda por redução ao valor recuperável (“impairment”)
Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas esperadas são 
mensuradas em uma das seguintes bases:

12. Resultado financeiro
2025 2024

Receitas financeiras:
 Variação monetária ativa 2.841 22.241
 Rendimentos financeiros 232.877 264.527
 PIS e COFINS (a) (11.054) (13.354)
 Outras 122 –
Total 224.785 273.415
Despesas financeiras
 Variação monetária passiva – (7.276)
 Despesas com juros (3.137) (628)
 Despesas bancárias (2.525) (1.143)
 Outras – (44)

(5.662) (9.092)
Total do resultado financeiro 219.123 264.323
(a) Em 2025 e 2024, refere-se à apuração de PIS/COFINS sobre receita financeira, em função do 
enquadramento tributário do Instituto para o exercício ser isento (conforme nota explicativa nº 13).
13. Isenção tributária
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Instituto cumpre os requisitos do artigo 14, do Código Tributário 
Nacional - CTN, o qual torna imunes instituições que não distribuem parcelas de seu patrimônio ou de 
suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado, e que aplicam integralmente seus 
recursos em território nacional.
Em 6 de junho de 2025, a Secretaria da Fazenda e Planejamento por meio da Coordenadoria de 
Administração Tributária - CAT concedeu ao Instituto InterCement a Isenção do recolhimento do 
Impostos Sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD. 
A Isenção foi concedida com validade até 05 de junho de 2028.
14. Instrumentos financeiros
O Instituto participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas 
patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades, bem como a reduzir a exposição a 
riscos de taxas de juros.
Risco de taxas de juros
As taxas de juros nas aplicações financeiras são vinculadas à variação do CDI. Essas posições estão 
demonstradas a seguir:

2025 2024
Ativo
CDI (Nota 3) 784.853 2.724.548
Riscos de liquidez
O Instituto depende de doações para continuar operando e exercendo suas funções sociais, e entende 
que continuará recebendo as doações necessárias, principalmente dos sócios-fundadores, para 
manutenção de sua operação.
Classificação dos instrumentos financeiros
O Instituto possui os seguintes instrumentos financeiros classificados em:

2025 2024
Ativos financeiros
Mensurado ao valor justo por meio do resultado:
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) (nível 2) 945.907 2.814.526
Mensurado ao custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) 19.857 –
 Outros créditos (Nota 4) (nível 2) 165.419 265.395
Passivos financeiros
Custo amortizado:
 Fornecedores e contas a pagar (nível 2) 8.410 11.115
A mensuração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em 
que seu valor justo é cotado:
Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo 
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente.
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não 
sejam baseados em dados observáveis no mercado.
A Administração do Instituto entende que os instrumentos financeiros, os quais estão reconhecidos 
nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam variações significativas 
em relação aos respectivos valores de mercado.
Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros
Em 31 de dezembro de 2025, a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros das variações 
de ativos relevantes expostos a variações do CDI é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a índices variáveis
Aplicações financeiras:
CDI Queda do índice 158.344 131.953 116.119
Para a análise de sensibilidade do exercício de 31 de dezembro de 2025, o Instituto considerou a taxa 
de juros CDI projetado dos próximos 12 meses para sensibilidade das aplicações financeiras a 13,45% 
(fonte BM&F Bovespa). Os cenários considerados foram:
• Cenário I - Remoto: depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação.
• Cenário II - Possível: depreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para precificação.
• Cenário III - Provável: depreciação de 10% das variáveis de risco utilizadas para precificação.
15. Benefícios a empregados
Previdência privada
O Instituto possui plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, cujos custos 
são previsíveis e passíveis de controle da Administração.
O empregado tem as opções abaixo de contribuição, sendo:
(a) Básica: O empregado participa com 3% do salário, limitado ao teto salarial de R$30.443, e o 
Instituto participa com até 25% do que o profissional contribuir, até a 36ª contribuição. Após a 37ª 
contribuição, o Instituto passa a contribuir com 50%. O valor mínimo da contribuição básica é de 
R$91,33;
(b) Suplementar: O empregado participa com 5% do salário, desde que o mesmo seja superior a 
R$12.177, e o Instituto participa de acordo com pontos (pontos são iguais ao tempo de registro do 
empregado somado à sua idade): até 39 pontos o Instituto contribui com 50% do que o empregado 
contribuir; de 40 a 59 pontos, com 100% do que o empregado contribuir; e a partir de 60 pontos, com 
150% do que o empregado contribuir;
(c) Voluntária Mensal: de 1% a 8% sobre o salário aplicável, sem contrapartida do Instituto;
(d) Voluntária Esporádica: Valor limitado a R$73.064. O desconto pode acontecer em folha de 
pagamento nos meses de maio, novembro e dezembro ou diretamente com a Bradesco Vida e 
Previdência através de pagamento de boleto. Não há contrapartida do Instituto.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Instituto contribuiu com o montante de R$31.850 
(R$ 24.701 no ano de 2024), considerado no resultado, na rubrica “Despesa com pessoal”.
Outros benefícios a empregados
São concedidos, ainda, outros benefícios a empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-
alimentação, seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de trabalho, auxílio-transporte, treinamentos e 
outros. O montante referente a tais benefícios em 2025 é de R$ 85.032 (R$ 98.288 em 2024), 
considerado no resultado, na rubrica de “Despesa com pessoal”.
16. Eventos subsequentes
Alteração da estrutura acionária do Grupo InterCement
Em 6 de abril de 2026, foi concluída a implementação da segunda etapa do Plano de Recuperação 
Judicial da InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial e determinadas sociedades de seu 
grupo econômico (“Grupo InterCement”), aprovado pelos credores em 6 de outubro de 2025 e 
homologado judicialmente em 10 de dezembro de 2025.
Como parte do Fechamento - Segunda Etapa, foram realizados os atos relacionados à recomposição 
acionária da InterCement Participações S.A. - Em recuperação judicial (“ICP”), holding do Grupo 
InterCement, incluindo (i) o aumento de capital da ICP mediante a capitalização dos créditos detidos 
por determinados Credores Financeiros; (ii) a entrega de ações de emissão da ICP aos Credores 
Financiadores e aos Financiadores Âncora; e (iii) o resgate da totalidade das ações preferenciais e a 
recompra da totalidade das ações ordinárias de emissão da ICP e de titularidade da então acionista 
Mover Participações S.A. - Em recuperação judicial (“Mover”), com a consequente saída definitiva da 
Mover do capital social da ICP.
O fechamento - segunda etapa marca a conclusão do processo de reestruturação com a 
desalavancagem financeira da Companhia e o soerguimento das suas atividades.
17. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras
Em 06 de junho de 2026 a Administração do Instituto autorizou a conclusão das presentes 
demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.

São Paulo, 31 de dezembro de 2025

(a) Perdas de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço.
(b) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos 
os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro.
Provisão de risco
O Instituto não possui processos administrativos e judiciais em andamento, não tendo sido, portanto, 
constituída nenhuma provisão ou divulgação nas demonstrações financeiras.
2.3 Normas novas, revisadas e interpretações emitidas
Não houve alteração de normas e interpretações relevantes aplicáveis às entidades sem finalidades 
de lucros no exercício, em relação às práticas contábeis atualmente utilizadas pelo Instituto.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Caixa e bancos 161.054 89.978
Aplicações financeiras:
Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 784.853 2.724.548
Total 945.907 2.814.526
(a) Referem-se a aplicações financeiras prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, com rentabilidade entre 100% e 101,5% do 
Certificado de Depósito interbancário - CDI em 31 de dezembro de 2025 (rentabilidade entre 100,5% e 
101% em 31 de dezembro de 2024). Os valores estão destinados aos projetos do Instituto.
4. Outros créditos

2025 2024
Din4mo Ventures (a) 48.458 46.586
Programa Vivenda (b) 3.142 14.190
CoopCerrado (c) 99.854 194.433
Outros 33.822 10.186
Total 185.276 265.395
Classificados no ativo circulante 136.818 218.809
Classificados no ativo não circulante 48.458 46.586
Total 185.276 265.395
(a) Em 17 de agosto de 2017, o Instituto firmou contrato de mútuo com a empresa Din4mo Ventures 
S.A., no montante de R$33.500, com objetivo de execução de projetos de impacto social, com 
vencimento em 13 de fevereiro de 2027, em parcela única, além dos juros remuneratórios de 4% ao 
ano. Para o referido contrato, há incidência de Imposto sobre Operação Financeira - IOF.
(b) Em 25 de abril de 2018, o Instituto firmou contrato de mútuo com a empresa Programa Vivenda - 
Reformas para Baixa Renda LTDA. - EPP, no montante de R$100.000, com objetivo de execução de projetos 
de impacto social, com vencimento em outubro de 2021, e totalidade será liquidada em 36 parcelas, além 
dos juros incidentes de 5,5% ao ano. Em 2025, foi pago o montante total de R$ 11.048 (R$40.429 em 2024). 
Adicionalmente, a movimentação de 2025 contempla o ajuste de aproximadamente R$ 942, decorrente da 
revisão da taxa de juros aplicada, que vinha sendo considerada a 0,46% ao mês, enquanto a taxa 
contratualmente estabelecida é de 0,4472% ao mês. Inclui também o reconhecimento de uma parcela 
recebida em exercícios anteriores no montante de R$ 3.369. Em 2026, o saldo residual foi submetido à 
aprovação da Diretoria, que aprovou perdão do valor remanescente.
(c) Em 3 de maio de 2018, o Instituto firmou contrato de mútuo com a Cooperativa Mista dos 
Agricultores Familiares, Extrativistas, Pescadores, Vazanteiros, Assentados e Guias Turísticos do 
Cerrado - “CoopCerrado”, no montante de R$412.200, com o objetivo exclusivo de aquisição de baru. 
O contrato previa o vencimento original em 19 de dezembro de 2019, carência de 18 meses e 
liquidação em 3 parcelas iguais, acrescidas de juros remuneratórios de 3,9% ao ano. Em 28 de 
outubro de 2019, foi assinado um aditivo contratual postergando o início do pagamento para 19 de 
dezembro de 2020. Posteriormente, em novembro de 2020, um novo aditivo prorrogou o pagamento 
em 36 parcelas, isentando a CoopCerrado de juros até 19 de dezembro de 2021, data a partir da qual 
a taxa de 3,9% a.a. voltou a ser aplicada.
Em 2025, foi pago o montante total de R$99.862. Para a referida operação, há incidência de Imposto 
sobre Operação Financeira - IOF.
5. Salários e encargos sociais a pagar
Refere-se a salários, provisão de férias e respectivos encargos sociais decorrentes da folha de 
pagamento do Instituto.

2025 2024
Provisão de férias 39.893 52.839
INSS e FGTS a pagar 13.025 18.528
Gratificações 108.343 135.813
Outros 18 5.714
Total 161.279 212.895
6. Impostos e contribuições a recolher

2025 2024
IRRF sobre salários a recolher 9.393 12.017
CSLL, PIS e COFINS a recolher - Terceiros 1.064 1.454
IRRF a recolher - terceiros 169 43
Total 10.626 13.515
7. Recursos antecipados

2025 2024
Ser+Empreendedor (a) 345.558 345.558
Total 345.558 345.558
(a) O Projeto Ser+Empreendedor viabilizava um microcrédito, isento de juros para indivíduos que 
possuíam e/ou administravam pequenos empreendimentos comprovadamente afetados pela 
pandemia de Covid-19. Os créditos eram disponibilizados nos valores de R$ 1.000 (com prazo de 
pagamento de 12 meses) ou R$ 2.000 (com prazo de pagamento de 24 meses), ambos com carência 
de 90 dias. O Ser+Empreendedor contribuiu para o não endividamento das pessoas, incentivando a 
educação financeira, colaborando para a sustentabilidade dos empreendimentos e, consequentemente, 
fomentando um giro na economia local. Em 2025, o projeto foi interrompido em decorrência de 
questões operacionais relacionadas ao parceiro responsável por sua execução. Subsequentemente, 
em 2026, os recursos remanescentes serão destinados a uma nova iniciativa voltada à capacitação e 
consultoria de organizações locais para acesso a incentivos fiscais.
8. Patrimônio líquido
O patrimônio social do Instituto é constituído de bens móveis, imóveis, direitos e valores adquiridos ou 
recebidos sob a forma de doações, auxílios ou qualquer outra forma lícita, devendo ser administrado 
e utilizado apenas para o estrito cumprimento de suas finalidades sociais.
O Instituto destina seu superávit, quando existente, ao desenvolvimento de sua missão e aos seus 
objetos sociais, não distribuindo lucros, dividendos ou bonificações a nenhum título, tampouco cotas 
patrimoniais, entre seus associados e membros do Conselho Deliberativo.
9. Receita operacional líquida

2025 2024
InterCement Brasil S.A.- Em recuperação judicial (a) – 2.850.000
Trabalho voluntário conselheiros (b) 30.318 58.334
Outros (c) 395.769 519.385
Total 426.087 3.427.719
(a) Em 2025, a InterCement Brasil S.A - Em Recuperação Judicial não realizou doações ao Instituto 
em razão das restrições decorrentes de seu processo de recuperação judicial. Adicionalmente, o 
Instituto possuía recursos próprios suficientes para honrar suas necessidades de caixa durante o 
exercício. Com o avanço da execução do Plano de Recuperação Judicial da Intercedente, existe a 
expectativa de retomada das doações ao Instituto a partir de 2026. Em 2024 os montantes recebidos 
referem-se a doações destinadas à execução de projetos diversos e à manutenção das operações da 
entidade.
(b) Refere-se ao trabalho voluntário dos conselheiros no montante de R$30.318 em 2025 (R$58.334 
em 2024).
(c) Em 2025 e 2024, referem-se, substancialmente, às doações recebidas para viabilizar as ações do 
projeto Dia do Bem fazer. Em 2024, inclui também as doações destinadas à Campanha Emergencial 
do Rio Grande do Sul, no montante de R$117.208.
10. Natureza de custos e despesas na demonstração do resultado

2025 2024
Doações em dinheiro e/ou bens materiais:
Dia do Bem-Fazer (a) 763.148 806.855
Semana do Bebê (b) 171.454 150.036
Voluntariado Continuado (c) 126.186 118.630
Programa na Mão Certa (d) 114.284 57.720
Outros 63.383 51.767
Total 1.238.455 1.185.008
(a) Em 2025 e 2024, refere-se a doações para viabilizar projetos como o Dia do Bem-Fazer - estratégia 
de mobilização social de voluntários para a execução de melhorias de espaços públicos e/ou de 
utilização comunitária e promoção de atividades de bem-estar social.
(b) Em 2025 e 2024, refere-se ao projeto Semana do Bebê - semana de eventos destinada à melhoria da 
qualidade de vida na primeira infância. Os municípios dedicam uma semana de atividades que buscam 
promover a melhoria na qualidade de vida na primeira infância e o fortalecimento de políticas públicas.
(c) Em 2025 e 2024, refere-se à realização de atividades voluntárias de caráter contínuo que são 
promovidas com o objetivo de contribuir com a inclusão social, a redução de desigualdades e contribuir 
para melhoria da qualidade de vida da população. São ações realizadas nas áreas de esporte e lazer, 
cultura, assistência e inclusão social.
(d) Em 2025 e 2024, refere-se às ações vinculadas ao Programa na Mão Certa, que tem por objetivo 
a união de esforços da sociedade para acabar com a violência sexual de crianças e adolescentes. Os 
municípios promovem atividades de mobilização social e a conscientização da população sobre a 
temática e realizam a Semana Na Mão Certa, uma semana específica para trabalhar o tema com 
diferentes públicos.
11. Despesas gerais, administrativas e com pessoal

2025 2024
Despesas com pessoal 994.187 1.014.074
Serviços de terceiros 147.947 381.270
Viagens e estadias 126.005 86.329
Trabalho voluntários e gratuidade (nota 9) 30.318 58.334
Doações (a) – 227.780
Outras despesas 36.520 12.017
Total 1.334.977 1.779.804
(a) Em 2024, refere-se a doações de produtos destinados à Campanha Emergencial no estado do Rio 
Grande do Sul.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis do INSTITUTO INTERCEMENT que compreendem o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do resultado do 
período, do resultado abrangente das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 09 de junho de 2026
AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS
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Vacinação de adolescentes de 15 a
19 anos contra o HPV é prorrogada
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QUARTA-FEIRA, 1º DE JULHO DE 2026

O Ministério da Saúde pror-
rogou a vacinação de adolescen-
tes de 15 a 19 anos contra o HPV
até 31 de dezembro deste ano. A
estratégia de resgate vacinal de
jovens que não receberam a dose
na idade recomendada seria en-
cerrada este mês.

Em ofício, a pasta reforçou a
importância do resgate vacinal
para a ampliação do acesso de
adolescentes ainda não imuniza-
dos e reafirmou a necessidade de
estados e municípios intensifica-
rem as ações voltadas para a va-
cinação desses jovens.

“O monitoramento dessa va-
cinação de resgate apresenta
avanços, mas os dados ainda
são insuficientes para alcançar-
mos os mais de 600 mil adoles-
centes contemplados, necessi-
tando, portanto, o incremento
de estratégias voltadas para
ações extramuros, como nas es-
colas, universidades e outros lo-
cais”, destacou o ministério.

No documento, a pasta citou
ainda a importância de parcerias
com sociedades científicas, ór-
gãos de classe, organizações
não governamentais, igrejas e
mídias, com o objetivo de ampli-
ar a divulgação para a socieda-
de sobre a segurança e efetivi-
dade da vacina.

Dados coletados até junho
deste ano indicam que 287.647
adolescentes com idade entre

15 e 19 anos foram imunizados
contra o HPV, sendo 124.172 do
sexo feminino e 163.502 do sexo
masculino.

Esquema vacinal
A vacina contra o HPV faz

parte da rotina do calendário na-
cional para crianças e adolescen-
tes de 9 a 14 anos. Desde 2024, o
Brasil adotou o esquema de dose
única, substituindo o modelo
anterior de duas doses e simplifi-
cando o acesso à imunização.

Para pessoas imunocompro-
metidas, como as que vivem com
HIV/aids e pacientes oncológicos
e transplantados, o esquema va-
cinal permanece com três doses.

A mesma recomendação se
aplica a usuários de profilaxia pré-
exposição (PrEP) entre 15 e 45
anos e a vítimas de violência se-
xual a partir dos 15 anos.

Análise
O vice-presidente da Socie-

dade Brasileira de Imunizações
(SBIm), Renato Kfouri, lembra
que o HPV é o principal vírus
causador de diversos tipos de
câncer, sobretudo o de colo de
útero, mas também está relacio-
nado ao câncer anal, câncer de
boca, de cabeça, de pescoço, de
ânus, de vulva e de vagina.

“São diversos tipos de cân-
cer que partem do princípio de
uma infecção prévia pelo vírus.

Ele promove uma alteração na
mucosa desses locais e indivídu-
os que não conseguem eliminá-
lo após a exposição persistem
com essa infecção por tempo pro-
longado, levando à uma diferen-
ciação dessas células, causando,
no futuro ou na persistência des-
sa infecção, esses tipos de cân-
cer,” explicou Kfouri.

Segundo ele, o objetivo da
imunização é evitar que mulhe-
res e homens, ao se exporem ao
HPV, se infectem e fiquem com o
vírus de forma persistente. “A
vacinação de adolescentes foi
demonstrada, em diversos locais
do mundo, a idade mais eficaz –
não só no desempenho da vaci-
na, mas também pelo momento.”

“Ao vacinar antes da expo-
sição ao vírus, já que é um ví-
rus de transmissão basicamen-

te sexual, você evita e conse-
gue obter o melhor desempe-
nho da vacina., que é proteger
contra todos os tipos contidos
na dose”, completou.

O médico destacou ainda que
a estratégia de imunizar meninos
e meninas amplia o poder de pro-
teção por meio da redução da
transmissão do vírus e que paí-
ses que adotaram a ação obtive-
ram reduções expressivas em ver-
rugas genitais, cânceres de vagi-
na e vulva e, principalmente, no
câncer de colo de útero.

“É uma vacina extremamente
segura e altamente eficaz. Uma
das mais eficazes que nós já de-
senvolvemos no mundo. Ao pon-
to da Organização Mundial da
Saúde falar hoje em eliminar o
câncer de colo de útero”, con-
cluiu Kfouri. (Agência Brasil)
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Redes sociais causam polarização
 e isolamento político em jovens

Um estudo entre jovens bra-
sileiros com idade de 21 a 34 anos
mostrou que a intermediação das
redes sociais na forma como a
juventude se relaciona com a
política tem causado profundas
transformações. Isolamento, per-
sonificação e polarização são al-
guns dos efeitos colaterais des-
sa interferência.

A pesquisa qualitativa ouviu
24 jovens, em 2022, que vivem em
metrópoles brasileiras de várias
regiões, tanto de capitais quanto
do interior sobre temas relaciona-
dos à política, polarização e redes
sociais. O grupo representa uma
amostra da faixa etária onde estão
29% dos eleitores no país.

Segundo a pesquisadora Ca-
tharina Vale, da Universidade Ca-
tólica Portuguesa, o estudo cons-
tatou que essa faixa etária demons-
tra desconhecer a vivência políti-
ca sem intermediação das redes
sociais. Por essa razão, estão mais
suscetíveis às mudanças provoca-
das por esse tipo de mídia.

Um dos principais efeitos co-
laterais é uma seleção deliberada
do conteúdo político de forma in-
dividualizada e personalizada.
“Foi nessa observação que eu
proponho o conceito que eu cha-
mo de curadoria do eu. Que é essa
prática desses usuários justamen-
te para promover uma proteção”.

De acordo com a pesquisa-
dora, a “curadoria do eu” é uma
consequência da ansiedade e do
cansaço gerado por um tipo de

meio de comunicação pensado
para relações comerciais, em-
bora seja ofertado como uma
mídia social.

“Nos depoimentos ouvi falas
muito marcantes que demonstram
esse cansaço, como ‘brigar can-
sa’ ou ‘eu não queria enlouque-
cer’”, diz Catharina.

O mecanismo de proteção
também apareceu frequentemen-
te nas declarações dadas pelos
jovens. “São falas que reconhe-
cem essa prática de cancelar, ou
de ter consciência de que vive
em uma bolha e é feliz assim.
Como por exemplo: ‘esse tipo de
conteúdo não chega pra mim’, ‘eu
faço curadoria e sei que meu al-
goritmo também faz’”, destaca.

Na avaliação de Catharina, a
“curadoria do eu” empobrece o
debate entre esse público e afeta
a coletividade e a democracia.

“Isso nos isola enquanto in-
divíduo e individualmente a gen-
te vai encontrando essa massa
mais homogênea. Menos espa-
ço para debate, com menos es-
paço para discussão e para ser
diferente. E é nesse cenário que
a política vai sendo construída”,
afirmou a pesquisadora.

Essa homogeneização acaba
tendendo aos extremos e geran-
do polarização. Nesses grandes
grupos, cada jovem age indivi-
dualmente, personalizando suas
relações políticas.

“Eu não me importo de qual
partido vem o meu candidato a
vereador, o meu candidato à pre-
sidência, não importa quem é
essa pessoa, qual é a trajetória
dela. O que acaba sendo valori-
zado são as práticas das redes
sociais, aquelas que privilegiam
o contato aparentemente direto

de pessoa para pessoa”, explica
Catharina.

Mudança
De acordo com Catharina Val-

le, toda essa transformação pode
ser observada a partir das Jorna-
das de Junho, uma série de mobi-
lizações em massa ocorridas si-
multaneamente em centenas de
cidades brasileiras, em 2013.

As manifestações coincidem
com o surgimento das redes so-
ciais e o início do acesso do pú-
blico jovem a esse tipo de mídia.
“Quando a gente chega na web
2.0, que começa a possibilitar rede
social, dados, microdados, essa
troca, atuação de algoritmo, é
quando essa relação da mídia
com a política começa a ganhar
outro corpo, começa a ter outra
forma. E a partir de 2013 é quan-
do a gente percebe isso no Brasil
de forma mais evidente”, afirma a
pesquisadora.

Para Catharina, essas trans-
formações foram intensificadas a
cada ano e produziram efeitos nas
eleições seguintes, podendo, in-
clusive, resultar em uma grande
transformação na forma de fazer
política no Brasil.

“Tem um potencial de trans-
formar, mas principalmente de
transformar a política pelas pró-
ximas décadas, porque é esse
novo fazer político que vai acom-
panhar o Brasil pelas próximas 20,
30, 40, 50 décadas à frente da gen-
te”, conclui. (Agência Brasil)
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Denúncias de violência infantojuvenil
crescem mais de 120% em 5 anos

As denúncias de violência
contra crianças e adolescentes
mais que dobrou no decorrer
da década, segundo dados do
Ministério da Saúde. Em 2020,
o Sistema de Informações de
Agravos de Notificação (Si-
nan) recebeu 73.635 ocorrênci-
as,  número que subiu para
165.413 em 2025, representando
crescimento de 125%.

Os dados foram analisados
pela Associação Paulista para o
Desenvolvimento da Medicina
(SPDM) e divulgados na terça-
feira (30). Segundo a pesquisa,
entre 2020 e 2025, o Sinan rece-

beu 685.629 notificações que en-
volviam vítimas de 0 a 18 anos.

A grande maioria das denúnci-
as foram protocoladas por garotas.
Enquanto os meninos aparecem em
38% dos casos, as meninas e ado-
lescentes do sexo feminino repre-
sentaram 62% das vítimas. Em re-
lação ao perfil racial, 49,1% das ví-
timas foram classificadas como
pardas, 35,7% como brancas e
7,6% como negras.

A violência sexual apareceu
como a ocorrência mais frequen-
te, ao concentrar 34% das notifi-
cações. Em seguida aparecem
casos de negligência e abando-

no, com 33,3%, e violência física,
com 32,9%.

O estudo ressalta que o am-
biente doméstico é o local em que
ocorre a maioria das agressões.
A mãe da vítima foi identificada
como a agressora em 34% dos
casos, enquanto o pai teve en-
volvimento em 26% das ocorrên-
cias registradas.

Na análise de faixa etária, a
adolescência concentra 43% das
notificações, com 294.010 regis-
tros. Entre a primeira infância, que
atinge crianças de até 6 anos,
surgiram 256.601 casos (375), e
na segunda infância, entre 7 e 12
anos, foram 135.018 casos (20%).

Para o psiquiatra e presiden-
te da SPDM Ronaldo Laranjeira,
o volume de notificações de-
monstra que a violência contra
crianças e adolescentes segue
como um grave e persistente pro-
blema no país.

“Quando uma criança ou ado-
lescente é vítima de violência, os
impactos podem ultrapassar o
momento da agressão e se esten-
der por toda a vida. Estamos fa-
lando de consequências físicas,

emocionais, sociais e educacio-
nais que podem comprometer o
desenvolvimento e aumentar vul-
nerabilidades futuras. Por isso, é
fundamental fortalecer a atuação
integrada entre saúde, assistên-
cia social, educação e sistema de
justiça”, afirma Laranjeira.

No período analisado, todas
as regiões do Brasil registraram
aumento nas notificações. Os es-
tados de São Paulo, Paraná, Rio
de Janeiro e Minas Gerais concen-
tram, juntos, 52% de todas as no-
tificações registradas no período
analisado.

O Nordeste liderou o ranking
de variação percentual com um
salto de 1.200%, seguido das re-
giões Norte (809%), Centro-Oes-
te (508%), Sul (421%) e Sudeste
(221%).

Para a SPDM, os resultados
reforçam a importância da quali-
ficação contínua dos profissio-
nais para identificação precoce
dos sinais de violência, do forta-
lecimento das redes de proteção
e da ampliação das ações de pre-
venção voltadas às famílias e
comunidades.  (Agência Brasil)
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O ministro Luiz Fux, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
vai presidir a Segunda Turma a
partir de agosto, após o perío-
do de recesso da Corte.

Fux entrará na vaga deixada
pelo atual presidente, ministro
Gilmar Mendes, que encerrará
o período anual de permanên-
cia no comando do colegiado.

A turma é responsável pelo
julgamento dos processos que
envolvem o banqueiro Daniel
Vorcaro e as investigações da
Operação Compliance Zero, da
Polícia Federal (PF), que apura
as fraudes no Banco Master.

Além de Fux e Gilmar, a tur-
ma é composta pelos ministros
Nunes Marques, Dias Toffoli e
André Mendonça, relator do
caso Master.

Fux vai presidir Segunda Turma
do STF a partir de agosto
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Durante a sessão da terça-
feira (30), a última antes do re-
cesso, Fux recebeu os cumpri-
mentos dos colegas e defendeu
a independência dos ministros
para proferirem seus votos.

"Hei de velar para que as di-
vergências não representem
discórdia, mas um mero dissen-
so, com respeito à independên-
cia de seus integrantes", co-
mentou.

No ano passado, Fux deixou
a Primeira Turma, responsável
pelo julgamento dos processos
da trama golpista ocorrida duran-
te o governo de Jair Bolsonaro.
O ministro votou pela absolvi-
ção do ex-presidente. Apesar do
entendimento, Bolsonaro foi
condenado a 27 anos e três me-
ses de prisão. (Agência Brasil)

A Petrobras informou que vai
passar a utilizar novo mecanis-
mo de cálculo para definir o pre-
ço do gás natural vendido às dis-
tribuidoras. A nova fórmula foi
criada de forma a mitigar “aumen-
tos bruscos” de preços do mer-
cado internacional. Com isso, o
próximo reajuste, em 1º de agos-
to, deve ser de 6% em vez de 22%.
A estatal faz a ressalva de que a
variação de 6% em agosto é uma
“estimativa”.

O novo método de cálculo
foi aprovado na quarta-feira
(24) e divulgado somente na
terça-feira (30).

Por contrato, o preço do gás
natural é reajustado pela Petro-
bras a cada três meses. O último
reajuste foi em 1º de maio, em
19,2%, em média.

De acordo com a companhia,
a nova fórmula consiste em um
mecanismo de proteção à volati-
lidade dos preços e cria bandas,
uma espécie de piso e teto, do
valor do barril Brent, referência
internacional do petróleo.

Apesar de o Brasil ser produ-
tor de petróleo, o produto, por
ser uma commodity - matéria-pri-
ma negociada em grandes quan-
tidades -, tem seu preço defini-
do no mercado internacional.
No entanto, com a criação da
faixa máxima e mínima de preço,
a companhia espera suavizar al-
tas bruscas de preços ao repas-
sar o produto para as distribui-
doras no país.

“A medida reduz temporaria-
mente o impacto da alta dos pre-
ços, trazendo mais previsibilida-
de e evitando aumentos brus-
cos”, explica a estatal em comu-
nicado à imprensa.

Contrato
A companhia esclareceu que

a adesão das distribuidoras a
essa nova forma de precificação
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Petrobras muda
cálculo do preço
do gás natural

é voluntária, por meio de um adi-
tivo aos contratos de fornecimen-
to de gás natural.

Ainda segundo a empresa, “a
iniciativa reforça a atuação com
foco nas necessidades dos cli-
entes e confirma a atuação com-
petitiva da Petrobras no merca-
do aberto de gás natural”.

No comunicado, a empresa
lembra que o preço final do gás
natural ao consumidor depende
de outros fatores, como o custo
do transporte, margem de lucro e
tributos.

No caso do Gás Natural Vei-
cular (GNV), há ainda margem
dos postos. Além disso, lembra
a estatal, as tarifas ao consumi-
dor precisam ser aprovadas pe-
las agências reguladoras nos
estados.

A precificação alterada não se
refere ao gás liquefeito de petró-
leo (GLP), conhecido como gás
de botijão.

Após março deste ano, com
o início da guerra no Oriente
Médio, derivados de petróleo,
como gás, gasolina, óleo die-
sel e querosene de aviação,
têm enfrentado uma escalada
de preço.

O impacto econômico é refle-
xo de danos à cadeia de produ-
ção do petróleo, uma vez que a
guerra levou a seguidos bloque-
ios do Estreito de Ormuz, ao sul
do Irã, por onde passavam, an-
tes do conflito, cerca de 20% da
produção global de óleo e gás.
Menos oferta de produtos repre-
senta preços mais altos.

Aqui no Brasil, o governo
adotou medidas para suavizar os
aumentos ao consumidor final,
com a isenção temporária de tri-
butos e subsídios para produto-
res e importadores de derivados,
desde que repassem o alívio fi-
nanceiro à ponta da cadeia de
consumo. (Agência Brasil)


